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RESUMO 

 

Essa dissertação de mestrado busca discutir a economia paranaense, ressaltando aspectos 

como o crescimento, o desenvolvimento, a participação e a relevância deste Estado na 

economia brasileira. A economia paranaense é uma economia variada, fortemente baseada no 

setor agrícola, e com o setor industrial muito forte, sobretudo graças às exportações, 

beneficiadas pelas fronteiras com Paraguai e Argentina. O Paraná tem um dos maiores portos 

graneleiros da América Latina, o Porto de Paranaguá, que é um dos principais portos 

exportadores de produtos agrícolas do Brasil. Além disto, o Estado possui um importante 

parque industrial em Curitiba e São Jose dos Pinhais, onde se localiza o Aeroporto 

Internacional Afonso Pena. O Paraná também conta com grandes montadoras de carros, como 

Renault e Volvo, que oferecem milhares de emprego aos moradores. O setor elétrico é muito 

desenvolvido, graças a Usina Hidrelétrica de Itaipu, uma das maiores do mundo. O setor da 

agroindústria também se destaca, com a produção principalmente de soja, milho, arroz, cebola 

e maçã, dentre outros. A agropecuária é bastante valorizada, pois vegetação típica do local 

facilita a criação de bovinos, aves e suínos. Outro ponto importante da economia do Paraná é 

o extrativismo de madeiras e erva-mate. Assim, por meio de um estudo exploratório, com 

base em revisão bibliográfica e pesquisas documentais, o objetivo desta dissertação é avaliar a 

relevância da economia paranaense no contexto econômico atual do país.  

 

Palavras-chaves: Economia paranaense. Economia brasileira. Desenvolvimento econômico. 

 

  



ABSTRACT 

 

This master's thesis consists in the pursuit of understanding, the state economy, discuss the 

economic fundamentals, growth, development, participation, relevance in the Brazilian 

economy as well as enhance the capacity and representativeness the Paraná state should be 

assigned. The state economy a varied economy one of Brazil's best is strongly based in the 

agricultural sector, and very strong industrial sector, particularly exports because their states 

they are border with Paraguay and Argentina. Paraná has one of the largest bulk ports in Latin 

America, the Port of Paranaguá which was founded in 1935 being one of the main exporting 

ports of agricultural products of the country, has an important industrial park in Curitiba and 

Sao Jose dos Pinhais where is the Airport Afonso Pena International, which has large car 

makers like Renault, Volvo, and Apothecary, offering thousands of jobs for residents. The 

electricity sector is very developed because of Itaipu Hydroelectric Power Plant, one of the 

world's largest. And being of great importance the agribusiness sector, food production, 

primarily soybeans, corn, rice, onion, apple, among others, agriculture is highly valued 

because the typical local vegetation facilitates the creation of cattle, poultry and pigs. Another 

point of Paraná economy is the extraction of timber and mate. Finally, through an exploratory 

study of literature review and research presents itself assess the relevance of the state 

economy in the current economy context of the country. 

 

Keywords: Paraná economy. Brazilian economy. Development.  
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1 INTRODUÇAO 

 

 Para que se possa compreender e contextualizar os estudos sobre a economia 

paranaense, é fundamental a análise sobre situação atual e as perspectivas futuras sobre a 

economia brasileira e também a mundial. Toda elaboração de cenários econômicos, tanto 

nacional como internacional, deve ser baseada em uma detalhada análise dos principais 

indicadores econômicos dos setores externo, público e também daqueles referentes aos 

investimentos.  

 A partir deste contexto, este trabalho tem como objetivo discutir e analisar os 

principais tópicos relacionados com a economia paranaense, destacando o crescimento, 

desenvolvimento, participação e a relevância do Paraná na economia do país. Para alcançar 

este objetivo, buscou-se analisar o monitoramento da conjuntura econômica e também o 

impacto desta no aspecto macroeconômico, através de uma detalhada análise da conjuntura 

econômica atual (nacional e mundial).  

 Este trabalho está dividido em cinco capítulos. Inicialmente, nesta introdução são 

apresentados o tema, o problema e a justificativa para a elaboração deste trabalho. Na 

sequência, são definidos os objetivos e o método de pesquisa utilizado para o alcance dos 

objetivos propostos. No capítulo seguinte, é destacada a análise sobre a economia mundial, 

identificando os aspectos que definem a evolução do cenário internacional para os próximos 

anos.  

 No terceiro capítulo, apresenta-se a análise da economia brasileira, com foco nos 

dados e análises nas quais se baseiam as perspectivas de crescimento econômico nacional. O 

capítulo quatro, como resultado principal do trabalho, é apresentado a análise do cenário 

econômico paranaense, com base na conjuntura nacional e internacional. Por fim, são 

discutidas as considerações finais a respeito de toda análise elaborada e dos resultados 

encontrados.  

 O tema do trabalho é a análise do desenvolvimento e crescimento econômico do 

estado do Paraná, considerando também a trajetória histórica da economia deste Estado e as 

perspectivas de desenvolvimento.  

 O problema em questão, que motiva a realização deste trabalho, é o seguinte: tendo 

como premissa a análise dos cenários macroeconômicos nacional e internacional, como se 

pode apresentar o cenário de desenvolvimento e crescimento atual da economia do estado do 

Paraná?  
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 Nos fins do século XIX, o Paraná foi economicamente alavancado por investimentos 

de capital estrangeiro, aumentando assim a concentração de renda e da propriedade de terras 

no Estado Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES, 2014). 

 O Paraná está entre os primeiros estados brasileiros economicamente desenvolvidos, 

graças, principalmente, à agricultura, à indústria e ao polo automotivo. Devido ao seu 

desempenho positivo também nos setores de energia, turismo, transportes, minérios e 

extrativismo vegetal, o Estado vem recebendo constantes investimentos externos 

(AGRICULTORES, 2014). Este trabalho visa avaliar, entre seus objetivos, porque, mesmo 

sendo relevante para a economia brasileira, o Estado não tem recebido a devida atenção das 

economias financeiras, que utilizam suas bases fora do Estado para atender a região. 

 Ao analisar o Estado, percebe-se um grande esforço dos governantes em dar 

continuidade ao desenvolvimento da região, pela sua localização estratégica (fig.1) e 

desenvolvimento da pecuária (principalmente bovina), com destaques também para o 

desenvolvimento do setor agrícola, sendo os principais gêneros agrícolas produzidos na região 

o algodão, o milho, a cana-de-açúcar e a soja. 

Mesmo com esforços dos governantes, o cenário caminha para reduções significativas 

em investimentos econômicos e financeiros, e o Paraná não deve escapar do momento 

financeiro difícil em consequência da política econômica federal dos últimos anos. O 

importante peso das commodities agropecuárias no Produto Interno Bruto (PIB) e, como já foi 

comentado, os grãos e as carnes representam 36,8% e 15,2%, respectivamente, do valor total 

do PIB, indica a forte predominância dos produtos primários nas vendas externas do Estado. 

A manutenção do cenário baixista para os preços dos grãos e o fim do ciclo de afrouxamento 

americano, poderá influenciar negativamente de forma mais forte no PIB do estado do Paraná, 

que é altamente vocacionado a agricultura.  
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Figura 1 – Localização estratégica do estado do Paraná

 

Fonte: IPARDES (2011) 

 

O Produto Interno Bruto (PIB) do Paraná expandiu-se 0,8% em 2014 em relação ao 

ano anterior, conforme estimativa do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e 

Social (IPARDES). No Brasil, a expansão foi de 0,1%, segundo cálculos do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015) (fig. 2). 

 

Figura 2 – PIB do Paraná versus PIB do Brasil  

 

 

Fonte: IBGE (2015) 

 

 Entre vários motivos para esse baixo desempenho, uma causa notável é a opção do 

governo brasileiro em acordos com forte viés político-ideológico, “[...] impedindo a criação 

de uma Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), que assegurava acesso mais 

facilitado ao maior mercado importador do planeta, o dos Estados Unidos.” (CASTRO, 2015, 
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p. 3). Ao contrário, o governo preferiu continuar no MERCOSUL, o que impediram acordos 

comerciais isolados, tornando mais difícil o acesso aos demais mercados. 

 O novo cenário com ajustes no âmbito federal, no qual se mostra a iniciativa de 

austeridade federal, abandonando a contabilidade criativa, contendo a dívida pública e o 

controle inflacionário, deverá fazer com que o País e os estados possam receber mais 

investimentos, hoje completamente ofuscados com a situação do Brasil. 

O objetivo geral deste trabalho é apresentar o cenário de desenvolvimento e 

crescimento atual da economia do Paraná, a partir da análise dos cenários macroeconômicos 

nacionais e internacional.  

São objetivos específicos: 

a) descrever em linhas gerais os principais aspectos da economia mundial 

atual; 

b) analisar os principais elementos que definem as perspectivas de crescimento 

e desenvolvimento da economia nacional;  

c) apresentar o panorama de desenvolvimento e o cenário previsto para o 

crescimento econômico do Paraná, a partir da análise macroeconômica.  

 

 Para a concretização desta pesquisa, de natureza exploratória, foi realizada 

inicialmente uma revisão bibliográfica (LAKATOS, 1991), e os demais dados necessários 

foram obtidos por meio de pesquisa documental sobre os aspectos geográficos, físicos e 

socioeconômicos do Estado do Paraná, do Brasil e do contexto mundial.  

 Para a criação do cenário de desenvolvimento e crescimento econômico do Paraná, 

foram analisadas as necessidades das instituições financeiras para manterem suas unidades no 

Estado. Para tanto, na forma contextual, foi feita a análise do cenário e do ambiente, 

revelando o peso da economia do Paraná em relação ao País, assim como a capacidade 

competitiva da economia paranaense – como se comportam as variadas atividades 

econômicas. 
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2 ECONOMIA MUNDIAL: PERSPECTIVAS E DESAFIOS POLÍTICOS NOS 

ESTADOS UNIDOS, AMÉRICA LATINA E NO MUNDO 

 

 A crise de 2008 ainda não foi completamente superada pela economia mundial. As 

perspectivas atuais em relação ao crescimento econômico “[...] ainda estão relacionadas ao 

arrefecimento das economias emergentes e às expectativas de alteração nas políticas 

monetária e fiscal americanas.” (EPE, 2015, p. 4). Ainda segundo o estudo da EPE (2015):  

 

Não se pode afirmar que a situação da União Europeia já reflita estabilidade 

econômica, haja vista as constantes propostas de renegociação de dívidas e o 

elevado nível de desemprego de vários países do bloco. Contudo, [...] o pior 

momento já passou. A produção industrial dos países da zona do euro já apresenta 

tendências positivas e o PIB voltou a apresentar resultados positivos, após longo 

período de recessão (tab. 1). [...] a recuperação econômica desses países deverá 

ocorrer de forma lenta, visto que a demanda ainda é fraca e o ajuste fiscal a que esta 

sendo realizado é desafiador. (p. 4). 

 

 De qualquer forma, já podem ser observadas melhorias nos indicadores de confiança 

(tab. 1), sendo que na zona do euro o PIB já apresentou taxas positivas de crescimento em 

2014 (EPE, 2015).  

 

Tabela 1 - Previsões Econômicas Europeias para o 1º trimestre de 2015 

Previsões para a zona euro 2013 2014 2015 2016 

Crescimento do PIB (%, variação homóloga) -0,4 0,9 1,5 1,9 

Inflação (%, variação homóloga) 1,4 0,4 0,1 1,5 

Desemprego (%) 12 11,6 11 10,5 

Saldo orçamental público (% do PIB) -2,9 -2,4 -2 -1,7 

Dívida pública bruta (% do PIB) 93,2 94,2 94 92,5 

Balança de transações correntes (% do PIB) 2,5 3 3,5 3,4 

 Fonte: Comissão Europeia (2015) 

 

 Segundo o Fundo Monetário Internacional (FMI, 2015) em seu relatório de 

Perspectiva da Economia Mundial, no geral, a previsão é de que o crescimento mundial era de 

3,5% em 2015 e 3,8% em 2016, mas a taxa crescimento global permaneceu moderada, em 

3,3% em 2014, quase em linha com as expectativas. No entanto, este valor agregado esconde 

tendências diferentes (fig. 3).  
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Figura 3 – Perspectiva para a economia mundial (FMI) 

 

Fonte: FMI (2015) 

 

As consequências da crise financeira na área do euro, os bancos fracos e um elevado 

nível de endividamento público, das empresas e das famílias continua pesando sobre os gastos 

e crescimento em alguns países. O crescimento reduzido, por sua vez, faz com que o processo 

de desalavancagem seja lento. 

 O efeito do envelhecimento da população, o declínio no investimento e um progresso 

lento da produtividade irão resultar em significativamente diminuição do potencial de 

crescimento em ambas as economias avançadas e nos mercados emergentes. De acordo com o 

Conselheiro Econômico e Diretor do Departamento de Pesquisas do FMI, Richard Blanchard, 
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"[...] as perspectivas de crescimento mais moderadas transformarão o resultado em menor 

gasto e menor crescimento hoje." (FMI, 2015a). 

 Além dessas forças, há dois fatores principais, ambos efeitos distributivos, dominando 

o cenário atual: a queda dos preços do petróleo e dos movimentos da taxa de câmbio. Ainda 

segundo Blanchard, "[...] as grandes mudanças nos preços relativos, quer as taxas de câmbio 

ou preços do petróleo, geram vencedores e perdedores." (FMI, 2015a) com melhores 

resultados em economias avançadas. 

 

2.1 ECONOMIAS AVANÇADAS  

 

 Em 2015, o crescimento mundial será impulsionado por uma recuperação nas 

economias avançadas. O FMI projeta um aumento de 1,8% do ano passado para 2,4% este 

ano e será apoiado por preços mais baixos do petróleo, como pode ser observado no relatório 

World Economic Outlook (FMI, 2015).  

 O crescimento dos EUA está projetado para exceder 3% em 2015-16. A demanda 

interna será apoiada por preços mais baixos do petróleo, o ajuste fiscal mais moderado na 

continuação do apoio da política monetária, apesar de um aumento gradual das taxas de juros 

e uma desaceleração nas exportações, como resultado da recente valorização do dólar (FMI, 

2015). 

 Depois de um fraco segundo e terceiro trimestres de 2014, o crescimento está 

mostrando sinais de recuperação na área do euro, graças ao apoio dos preços do petróleo 

baixos, as taxas de juro baixas e um euro mais fraco (FMI, 2015). 

 Além disso, depois de um decepcionante 2014, no Japão, espera-se que o 

enfraquecimento do iene e queda nos preços do petróleo incentivar a retomada do crescimento 

(FMI, 2015).  

 

2.2 ECONOMIAS EMERGENTES E EM DESENVOLVIMENTO  

 

 As previsões de crescimento para a maioria das economias emergentes e em 

desenvolvimento têm piorado ligeiramente. O crescimento deverá abrandar para 4,6% em 

2014 de 4,3% em 2015, devido a vários fatores (FMI, 2015): 

a) devido ao declínio dos preços do petróleo, o crescimento será lento para os 

países exportadores de petróleo, especialmente aqueles que também 
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enfrentam difíceis condições iniciais como, por exemplo, as tensões 

geopolíticas no caso da Rússia; 

b) o interesse das autoridades chinesas para reduzir as vulnerabilidades criadas 

pelo rápido crescimento do crédito e do investimento certamente irão causar 

uma diminuição do investimento, particularmente no setor imobiliário; 

c) as perspectivas para a América Latina continuarão enfraquecendo, dado que 

há uma diminuição dos preços das commodities. As perspectivas do Brasil 

também são afetadas pela seca, as políticas macroeconômicas mais 

restritivas e um setor privado mais fraco (FMI, 2015).  

  

Ao contrário do que acontece nas economias avançadas, os lucros inesperados gerados 

pelos baixos preços do petróleo não se traduzem tão diretamente aos consumidores em muitos 

mercados emergentes e em desenvolvimento importadores de petróleo, e espera-se uma 

diminuição na força e no estímulo para o crescimento. Em vez disso, espera-se que os 

benefícios da queda dos preços do petróleo sejam maiores para os governos (por exemplo, 

graças à poupança de uma redução dos subsídios de energia) e, portanto, possam ser usados 

para consolidar as finanças públicas. 

 No entanto, no grupo de países de baixa renda, o crescimento manteve-se elevado e 

deverá descer ligeiramente para 5,5% em 2015 (esteve acima de 6% em 2014), antes de se 

recuperar em 2016, em parte graças ao aumento da demanda externa por parte de parceiros 

comerciais de economias avançadas (FMI, 2015). 

 

2.3 OS RISCOS PARA AS PERSPECTIVAS  

 

 Os riscos para o crescimento são agora mais equilibrados do que há seis meses, mas 

ainda inclinados para o lado negativo. Os riscos macroeconômicos diminuíram ligeiramente 

(por exemplo, recessão e deflação na área do euro), mas os riscos financeiros e geopolíticos 

têm se intensificado, de acordo com o FMI (2015).  

 Do lado positivo, o declínio dos preços do petróleo pode dar um novo impulso ao 

crescimento, mais que o esperado. No entanto, os seguintes riscos descendentes ainda são 

relevantes (FMI, 2015): 

a) a valorização mais acentuada do dólar poderia provocar tensões financeiras 

em outras regiões, especialmente nos mercados emergentes; 
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b) as mudanças perturbadoras nos preços dos ativos continuam como uma 

preocupação em um ambiente de baixos prêmios para ativos de risco nos 

mercados de títulos. Uma vez que no contexto destas configurações há 

produtos muito mais confortáveis e significativos nas economias avançadas, 

dado que o preço monetário-político está evoluindo, há espaço para 

surpresas e uma possível reação do mercado; 

c) as tensões geopolíticas, decorrente da Ucrânia, do Oriente Médio e da 

África Ocidental, poderiam gerar repercussões regionais e globais; 

d) a estagnação e inflação baixa nas economias avançadas, apesar da recente 

melhoria na previsão de crescimento de curto prazo em alguns deles, 

poderia dificultar a recuperação (FMI, 2015). 

 

2.4  PRIORIDADE DE AUMENTO DO CRESCIMENTO  

 

 O relatório WEO (FMI, 2015) enfatiza que as políticas fortes são urgentemente 

necessárias para estimular o crescimento real e potencial. 

 Em muitas economias avançadas, a política monetária continua sendo essencial para 

apoiar a atividade econômica e aumentando as expectativas de inflação. Há também fortes 

razões para aumentar o investimento em infraestrutura em algumas economias e para 

implementar reformas, a fim de suprir as deficiências expostas à crise, gerar investimento e 

estimular o potencial produtivo. As prioridades variam, mas muitas economias avançadas se 

beneficiariam de reformas, para fortalecer a participação na força de trabalho (Japão e na zona 

do euro) e níveis gerais de emprego, tendo em conta o envelhecimento das populações, bem 

como medidas para abrandar o endividamento privado (FMI, 2015). 

 Em muitos mercados emergentes e em desenvolvimento, é limitado o espaço de 

política macroeconômica para apoiar o crescimento. Em importadores de petróleo, no entanto, 

os preços mais baixos do petróleo irão reduzir as pressões inflacionárias e as vulnerabilidades 

externas e economias com subsídios ao petróleo, a queda dos preços pode criar espaço para o 

fortalecimento no orçamento. Os exportadores de petróleo, enquanto isso, têm que absorver o 

choque no comércio, e enfrentarão maiores vulnerabilidades fiscais e externas. Aqueles com 

espaço fiscal podem permitir um ajuste gradual da despesa pública para as receitas do 

petróleo mais baixo. Em outros países que gozam de alguma flexibilidade da taxa de câmbio, 

uma desvalorização iria ajudar o ajuste (FMI, 2015). 
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 As economias dos países emergentes e em desenvolvimento do mercado têm uma 

importante agenda de reformas estruturais. Essas economias podem alcançar ganhos de 

produtividade e limites mais flexíveis em matéria de comércio e investimentos, eliminar os 

gargalos na infraestrutura (Índia, África do Sul) e melhorar o ambiente de negócios (Indonésia 

e Rússia). Em outros países (Brasil, Índia e África do Sul), as reformas na educação e na área 

trabalhista poderiam ajudar a aumentar a participação na força de trabalho e na produtividade. 

Finalmente, os preços mais baixos do petróleo constituem uma oportunidade para reduzir os 

subsídios à energia e reformular a tributação da energia (inclusive nas economias avançadas) 

(FMI, 2015). 

 Segundo Blanchard (FMI, 2015), os detalhes variam em cada país. "Tendo em vista os 

custos políticos de curto prazo que envolvem muitas dessas reformas, o desafio será o de 

selecionar com cuidado”.  

 

2.5 PRINCIPAIS ECONOMIAS OU REGIÕES 

 

 Como resultado de uma recuperação mais forte, o relatório WEO do FMI (2015) 

projeta que os EUA devem crescer cerca de 3% em 2015/16, com uma tendência mais robusta 

de demanda privada, suportado por preços mais baixos do petróleo. Apesar do crescimento 

projetado, houve um aumento gradual das taxas de juros e a recente valorização do dólar.  

 Depois de atingir um nível mínimo em meados de 2014, como resultado da baixa do 

investimento privado, o crescimento na área do euro tem mostrado sinais de recuperação, após 

a queda dos preços do petróleo, taxas de juros baixas e o enfraquecimento euro. Depois de um 

decepcionante 2014, também se projetou que o crescimento no Japão deverá se recuperar, 

apoiado pelo iene e por preços do petróleo mais fracos e mais baixos (FMI, 2015). 

 Nos mercados emergentes, a diminuição do investimento na China tem sido um pouco 

mais acentuada do que o esperado. Uma desaceleração contínua e gradual do crescimento, e a 

adoção de políticas de estímulo moderadas, na medida em que se prevê que as autoridades 

estejam buscando o equilíbrio certo entre apoiar a atividade econômica e reduzir as 

vulnerabilidades previamente geradas pelo rápido crescimento do crédito e do investimento 

(FMI, 2015). 

 No caso da Rússia, a perspectiva de crescimento acentuadamente mais fraco reflete o 

impacto da queda acentuada dos preços do petróleo e do agravamento das tensões 

geopolíticas. Por outro lado, para outros exportadores de commodities em mercados 
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emergentes, é projetado um enfraquecimento do câmbio, podendo ter um efeito mais negativo 

sobre o crescimento, e um impacto em médio prazo (FMI, 2015). 

 Neste contexto, ainda segundo os mesmos autores, o crescimento nos países será 

diferente: preços mais baixos das matérias primas, mas uma recuperação mais forte dos EUA 

é esperada para o crescimento regional na América Latina e Caribe (LAC), caindo um pouco 

abaixo de 1%, mas com diferenças que, em geral, estão localizados ao longo da dimensão 

norte/sul da região. Concretamente, as revisões para baixo estão concentradas nos países 

exportadores de matérias primas na América do Sul, especialmente no Brasil. Em termos de 

equilíbrio fiscal e externo, o choque de preços de matérias-primas pode ter efeitos 

significativos sobre a região (FMI, 2015). 

 

2.6 CRESCIMENTO MODERADO E PETRÓLEO MAIS BARATO 

 

 O crescimento global permaneceu moderado a uma taxa de 3,3% em 2014, quase em 

linha com as expectativas. O desempenho das principais economias vem divergindo, e muitas 

economias cresceram menos que o previsto. Como discutido na edição de abril de 2015 do 

World Economic Outlook (WEO) (FMI, 2015), está sendo projetado um crescimento global 

de 3,5% e 3,8% em 2015 e 2016 respectivamente, 0,3 pontos percentuais abaixo das 

respectivas projeções feitas em outubro (fig. 4).  

 As revisões para baixo refletem uma reavaliação das perspectivas para grandes 

mercados emergentes e alguns dos grandes exportadores de petróleo. Ao mesmo tempo, a 

perspectiva para as economias avançadas, especialmente os Estados Unidos, mostram alguns 

sinais de melhoria (FMI, 2015). 

 Ultimamente, a mais dramática mudança no contexto Internacional tem sido o declínio 

acentuado dos preços do petróleo, que estão atualmente quase 40% abaixo dos valores 

previstos em na edição de outubro 2014 do relatório WEO (FMI, 2015) (fig. 5). 
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Figura 4 – Projeções de crescimento (FMI) 

 

Fonte: FMI (2015) 

 

Figura 5 – Projeções do preço do petróleo (FMI) 

 

Fonte: FMI (2015) 

 

 A queda acentuada dos preços vem refletindo principalmente o aumento da oferta dos 

Países da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) e outros países produtores 

de petróleo, assim como um nível de atividade econômica e demanda por petróleo inferior ao 

previsto (especialmente em alguns mercados emergentes). O menor preço do petróleo em si, 

deve representar um impulso líquido positivo para a economia mundial, através de menores 

custos de insumos energéticos das empresas e maiores rendas disponíveis para os 

consumidores. Mas o choque de preços do petróleo terá importantes efeitos redistributivos, 
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deslocando a renda dos países exportadores com a importação de petróleo, além de reduzir a 

inflação global, baixando a níveis recordes. Os preços de outras commodities também devem 

permanecer bem abaixo de seu valor (FMI, 2015).  

 As condições financeiras internacionais, especialmente os baixos rendimentos em 

longo prazo permanecem relaxados, dada a maior expansão monetária pelos bancos centrais 

da Europa e Japão para combater as pressões deflacionistas. No entanto, as possíveis tensões 

sobre as taxas de política e um eventual ajuste nos Estados Unidos durante o ano poderia 

gerar alguma volatilidade no mercado. Entre as principais moedas, as taxas de câmbio 

mudaram substancialmente nos últimos meses, especialmente após o fortalecimento do dólar 

americano, refletindo uma tendência (expectativa) de evolução no crescimento das taxas de 

diferentes políticas monetárias e dos preços do petróleo (fig. 6) (FMI, 2015).  

 

Figura 6 – Taxas de câmbio 

 

Fonte: FMI (2015) 

 

 Os movimentos do câmbio, em princípio, podem ser benéficos, redistribuindo a 

demanda entre os países. Porém, também podem representar riscos quando a valorização do 

dólar é forte e repentina (FMI, 2015). 

 Em geral, os riscos parecem agora mais previamente equilibrados, em torno de uma 

projeção de menor crescimento mundial. Um impulso a maior demanda do que o previsto, 

como resultado da queda dos preços do petróleo, é um risco ascendente, enquanto riscos 

descendentes são relacionados com um crescimento mais lento; os mercados emergentes já 

estão refletidos nas projeções iniciais. Os principais riscos ainda incluem uma intensificação 
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das tensões geopolítica (especialmente na Rússia e na Ucrânia), afetando as principais 

economias, podendo provocar mudanças abruptas nos preços dos ativos com a alteração sobre 

a política monetária e os riscos de estagnação e inflação baixa nas economias avançadas 

(FMI, 2015).  

 

2.7 IMPACTO FISCAL DA QUEDA DOS PREÇOS DO PETRÓLEO NA AMÉRICA 

LATINA E NO CARIBE  

 

 De acordo com Rennhack e Valencia (2015), o colapso dos preços internacionais do 

petróleo, que passaram de US$ 105 para US$ 50 o barril, desde meados de 2014, apesar de ter 

sido providencial para os países importadores de petróleo, tornou-se um desafio para os 

exportadores (fig. 7).  

Em geral, os importadores de petróleo usufruirão de um crescimento mais rápido, 

menor inflação e posições externas mais sólidas, e a maioria não enfrentará pressões 

fiscais significativas. Os exportadores, por sua vez, tenderão a apresentar 

crescimento mais lento e contas correntes externas mais fracas, e alguns sofrerão 

pressões fiscais, uma vez que dependem de receitas diretas relacionadas ao petróleo. 

Um caso que se destaca é o da Venezuela, que já enfrentava graves desequilíbrios 

econômicos antes do preço do petróleo começar a cair, e, atualmente, encontra-se 

numa posição ainda mais precária (RENNHACK; VALENCIA, 2015, p. 1).  
 

 

Figura 7 – Exportações de petróleo 

 

Fonte: Rennhack e Valencia (2015) 

 

 



23 
 

2.8 UMA NOVA REALIDADE  

 

 Muitos países estão se adaptando bem a este novo ambiente mundial, uma vez que 

permitiram o repasse da baixa dos preços do petróleo para os custos internos de energia (fig. 

8). Este fato faz com que a renda disponível de consumidores e empresas seja aumentada, 

mediante o barateamento dos custos de transporte e eletricidade. Esta política apoia o 

crescimento e alivia as pressões inflacionárias, contribuindo também para a estabilização da 

conta corrente externa, uma vez que estimula a procura por importações não petrolíferas, o 

que pode compensar em parte a queda das importações de petróleo. Estimativas apontam que 

60% dos países da América Latina e do Caribe (como Barbados, Costa Rica e Guatemala) 

poderão permitir o repasse integral dos preços internacionais dos combustíveis para os preços 

internos no fim de 2015, enquanto 30% não permitirão qualquer repasse (RENNHACK; 

VALENCIA, 2015). 

 

Figura 8 – Exportações de petróleo 

 

Fonte: Fonte: Rennhack e Valencia (2015) 
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2.9 CONSEQUÊNCIAS POSITIVAS E NEGATIVAS: IMPACTO SOBRE OS SALDOS 

FISCAIS  

 

 De acordo com Rennhack e Valencia (2015), os preços internacionais do petróleo, no 

caso dos importadores líquidos, podem afetar os saldos fiscais de diferentes formas, podendo, 

inclusive, se contrabalançar.  

 

O valor dos impostos sobre a importação de petróleo (tanto os imposto sobre o valor 

agregado como os direitos de importação ad valorem) provavelmente diminuirá, 

mas os custos dos subsídios aos combustíveis também poderão diminuir, 

especialmente se o governo não permitir o repasse integral da baixa dos preços 

internacionais do petróleo. A análise sugere que a posição fiscal na maioria dos 

países importadores líquidos seria ligeiramente reforçada pelo declínio dos preços 

internacionais do petróleo. A posição fiscal de alguns desses países está melhorando 

porque os governos não estão permitindo o repasse integral do recuo dos preços 

internacionais nos preços internos dos combustíveis (RENNHACK; VALENCIA, 

2015, p. 2).  

  

 Ainda segundo os mesmo autores, porém, o efeito dos preços internacionais do 

petróleo sobre a posição fiscal dos exportadores líquidos (Bolívia, Colômbia, Equador, 

México, Trinidad e Tobago e Venezuela) é negativo. Na maioria destes países, o setor é 

dominado por uma companhia petrolífera estatal, que gera receitas fiscais através do imposto 

de renda, dividendos e royalties pagos ao governo. Algumas destas companhias detêm o 

monopólio das vendas internas de derivados do petróleo e arcam com os custos dos subsídios 

internos aos combustíveis (RENNHACK; VALENCIA, 2015). No quadro 1, a análise dos 

autores sobre os países:  

 

Quadro 1 – Análise dos países exportadores líquidos  

Equador, México e Trinidad e Tobago já começaram a conter a despesa para compensar o declínio das 

receitas relacionadas com os hidrocarbonetos. O governo mexicano vai aumentar o preço interno da gasolina 

em 1.9% em 2015, o que irá reforçar as receitas das vendas internas, e adquiriu no mercado cobertura de seguro 

que ajudará a limitar o declínio das receitas do petróleo em 2015. O governo precisará fazer outros ajustes 

fiscais em 2016, pois este seguro garante a cobertura apenas em 2015.  

A Colômbia recorre a uma regra fiscal que distribui os ajustes às variações nos preços internacionais do 

petróleo. Isto significa que o déficit fiscal irá aumentar em 2015, com a queda das receitas do petróleo. 

Contudo, nos próximos anos, o governo precisará gerar receitas não petrolíferas para atingir as metas de saldo 

fiscal estrutural impostas por lei e, ao mesmo tempo, proteger os programas de gastos prioritários.  

A Bolívia sofrerá uma perda significativa de receitas, uma vez que os preços de suas exportações de gás natural 

estão ligados aos preços do petróleo à vista no mercado internacional, mas o governo acumulou um volume 

considerável de depósitos e reservas internacionais líquidas que lhe garantem uma margem de manobra no curto 

prazo.  

A posição fiscal da Venezuela será a mais afetada pelo declínio dos preços internacionais do petróleo, pois 

grande parte das receitas fiscais do setor público é derivada das exportações de petróleo. Além disso, o preço 

interno da gasolina deverá manter-se próximo de zero, o que praticamente elimina quaisquer receitas potenciais 

das vendas internas. 

Fonte: Rennhack e Valencia (2015, p. 2) 
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As dificuldades fiscais da Venezuela poderão criar pressões nos países que importam 

petróleo por meio do acordo Petrocaribe, um programa venezuelano de assistência energética 

a alguns países da América Central e do Caribe. Em muitos destes países, o declínio do valor 

das importações de petróleo excede o financiamento projetado recebido do Petrocaribe (fig. 

9). Contudo, muitos países usam o elemento de subsídio do financiamento do Petrocaribe para 

apoiar a despesa de longo prazo, e poderiam enfrentar um difícil ajuste fiscal se essa fonte de 

financiamento desaparecesse (RENNHACK; VALENCIA, 2015). 

 

Figura 9 – Custo da importação de petróleo 

 

Fonte: Fonte: Rennhack e Valencia (2015) 

 

2.10 IMPLICAÇÕES PARA AS POLÍTICAS  

 

A nova perspectiva para os preços internacionais do petróleo poderá beneficiar alguns 

países, porém representará um desafio para outros. Em geral, poderá não representar uma 

ameaça para a estabilidade macroeconômica na região, porque a maioria dos países continuará 

a manter quadros de política sólidos, com exceção da Venezuela, onde a perda significativa de 
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receitas da exportação de petróleo poderá tornar mais grave uma situação que já é tênue 

(RENNHACK; VALENCIA, 2015).  

Para os países que ainda não eliminaram os subsídios mal direcionados, a queda dos 

preços do petróleo é uma boa oportunidade para que o façam. Além disto, é a oportunidade 

também para que criem mecanismos de formação de preços que permitam o ajuste automático 

dos preços internos às variações nos preços internacionais dos combustíveis. “Este novo 

ambiente mundial também demonstra a importância de diversificar as fontes de receita fiscal 

para evitar o excesso de dependência das receitas ligadas à exportação ou importação de 

petróleo.” (RENNHACK; VALENCIA, 2015, p. 3). 

 

2.11 A QUEDA DOS PREÇOS DAS COMMODITIES: CONSEQUÊNCIAS PARA A 

AMÉRICA LATINA 

 

 Os preços das commodities chamaram de novo a atenção em 2014, sobretudo na 

América Latina, onde as receitas derivadas desses produtos financiam uma boa parcela dos 

orçamentos públicos e do custo das importações da região (fig. 10) (GRUSS; CACERES, 

2015). Os mesmos autores questionam: “Com o preço do petróleo caindo 50% em seis meses 

e o de outras commodities acelerando a queda que já havia começado antes, qual será o 

impacto sobre as finanças públicas e as contas externas das economias exportadoras de 

commodities da região?” (GRUSS; CACERES, 2015, p. 1). 

  

Figura 10 – Relações de troca das commodities 

 

Fonte: Gruss e Caceres (2015) 
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 Esse impacto da queda acentuada nos preços das commodities nas principais 

economias da América Latina têm implicações importantes para as posições fiscais e externas. 

É provável que vários países exportadores de matérias-primas da região irão experimentar 

uma queda significativa e persistente das receitas fiscais, o que requer a adoção deliberada de 

certas medidas para reduzir o déficit. No que diz respeito ao seu equilíbrio externo, a 

evidência histórica indica que a deterioração da balança comercial será relativamente leve e 

de curta duração. Infelizmente, o ajuste do setor externo não está aumentando as exportações 

não relacionadas com matérias-primas, mas sim por um aumento acentuado das importações, 

especialmente nos países com regimes de taxa de câmbio mais rígida e falta de diversificação 

das exportações (GRUSS; CACERES, 2015).  

 

2.12 O FIM DO BOOM DOS PREÇOS DAS COMMODITIES 

 

 Mais recentemente, os mercados de commodities chamaram a atenção do mundo 

quando os preços pareciam cair em queda livre em meados de 2014. A mudança mais notável 

foi de longe, o petróleo bruto, devido a fatores tanto da demanda como de oferta. Os preços 

do petróleo caíram pela metade entre julho e dezembro de 2014, e caiu ainda mais desde então 

(fig. 11). Os preços para outras categorias de commodities também diminuiu, embora em 

menor grau. Os preços dos metais caíram cerca de 20% desde meados de 2014 (o minério de 

ferro caiu mais de 40%), e os preços dos alimentos caíram cerca de 17% durante o mesmo 

período (FMI, 2015).  

  

Figura 11 – Preço das commodities 

 

Fonte: FMI (2015) 
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 De qualquer forma, nem todas as notícias foram ruins para os países exportadores de 

commodities da América Latina. Em primeiro lugar, algumas commodities foram bem (o 

preço da carne, por exemplo, aumentou 15% entre julho e novembro). Em segundo lugar, 

muitos países importadores de petróleo beneficiaram-se com a queda no preço. No entanto, 

dado o elevado grau de dependência da América Latina por commodities, uma mudança tão 

rápida de preço é obrigada a exigir um ajustamento macroeconômico considerável em muitas 

economias da região (FMI, 2015). 

 

2.13 ONDE ESTAMOS E PARA ONDE VAMOS 

 

 Nem todos os países latino-americanos exportam ou importam produtos similares, o 

que significa que é necessário que se proceda com cautela e que se analise como as relações 

de troca (preço das exportações em relação ao preço das importações) das commodities de 

cada país foram afetadas (GRUSS; CACERES, 2015).  

 Os mesmos autores complementam:  

 

Nesse sentido, nossa análise mostra que os países exportadores de commodities da 

região enfrentaram dinâmicas diferentes. Embora alguns, como Brasil, Chile e Peru, 

já houvessem perdido entre ¼ e ⅓ dos ganhos nas relações de troca decorrente do 

boom até meados de 2014, a maioria ainda registrava níveis quase tão altos quanto 

os de 2011. Todavia, desde então, ocorreu de tudo e os efeitos foram bem distintos. 

Bolívia, Colômbia, Equador e Venezuela sofreram perdas substanciais nas suas 

relações de troca desde agosto de 2014 em função da queda do preço do petróleo e 

do gás natural. A Colômbia, inclusive, perdeu quase todos os ganhos registrados de 

2003 a 2011. No caso do Chile e do Peru, a queda do preço do petróleo atenuou 

bastante a queda dos preços dos metais exportados por esses países, ao passo que, no 

México, as perdas associadas às exportações de petróleo bruto foram compensadas, 

em grande parte, pela queda dos preços dos combustíveis refinados que o país 

importa (GRUSS; CACERES, 2015, p. 1).  

  

 E ainda ressaltam que:  

 

O efeito sobre as receitas fiscais depende não apenas do tamanho do setor de 

commodities, mas também de outros fatores difíceis de quantificar a priori (como o 

grau de flexibilidade cambial, a estrutura de propriedade do setor e o regime 

tributário específico que se aplica às receitas dos recursos naturais). Analisando uma 

série de modelos econométricos para cada país pode-se ver que, de fato, os choques 

nas relações de troca das commodities afetam consideravelmente as receitas fiscais 

na região (GRUSS; CACERES, 2015, p. 2). 

 

 Os efeitos devem ser significativos no Chile, Peru e México. Na Bolívia e Equador, 

por sua vez, os efeitos devem ser particularmente grandes, uma vez que foi detectado que um 
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choque-padrão acarreta uma queda das receitas fiscais de 0,8 pontos percentuais do PIB. 

Destaca-se ainda que a queda acumulada das relações de troca das commodities desde 

primórdios de 2014 foi bastante forte (em alguns casos chegou a mais de cinco vezes o 

tamanho do choque-padrão de um período estimado na amostra) (GRUSS; CACERES, 2015). 

 

Figura 12 – Resposta da receita fiscal e da balança comercial 

 

Fonte: Gruss e Caceres (2015) 

 

  As estimativas apontam que a deterioração da balança comercial frente a um 

choque-padrão nos preços das commodities tem duração relativamente curta. Na maioria dos 

casos, após três anos, a balança comercial alcança ou supera seu saldo inicial. De acordo com 

os autores, existem boas razões para tanto:  

 

[...] o choque negativo nos preços gera uma depreciação da taxa de câmbio que 

impulsiona a exportação de bens não básicos, o que, após um período, compensa a 

queda dos valores das exportações de commodities. Porém, as estimativas do FMI 

apontam que, historicamente, a dinâmica do ajuste externo na América Latina tem 

sido diferente: na maioria dos países, a queda da receita associada ao choque nos 

preços gera uma forte contração dos volumes de importação. Embora isso ajude a 

preservar a sustentabilidade da balança externa, as implicações são menos 

‘benignas’, pois refletem um contexto recessivo em que o consumo e o investimento 

privado recuam, conforme constatado em outro estudo recente (GRUSS; 

CACERES, 2015, p. 3). 
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2.14 O QUE A REGIÃO PODE FAZER?  

 

 Segundo os mesmos autores, alguns países enfrentarão fortes e duradouras quedas em 

suas receitas fiscais, exigindo contenção na área fiscal. Chile, Colômbia e Peru, por exemplo, 

enfrentam essa situação com espaço fiscal suficiente, razão pela qual poderão suavizar o 

ajuste necessário (preservando o investimento em infraestrutura, por exemplo). Outros, em 

contrapartida, não dispõem de margem de manobra, não tendo outra saída a não ser conter 

rapidamente seus déficits de forma rápida e procíclica, infelizmente (GRUSS; CACERES, 

2015).  

As consequências negativas diante de uma queda das relações de troca são menores 

nas economias cujas taxas de câmbio são mais flexíveis (como Chile e Colômbia). 

Mas, para poder permitir que o câmbio flutue, é imperativo contar com quadros de 

política confiáveis e mitigar as debilidades dos balanços derivadas do descasamento 

de moedas. Além disso, nossa análise mostra que o ajuste a choques externos é mais 

benigno nas economias que apresentam um maior grau de diversificação da 

produção. Isso ressalta a importância de estimular reformas que produzam um clima 

de negócios favorável ao investimento e à inovação na região (GRUSS; CACERES, 

2015, p. 3).  

 

2.15 ELEVAÇÃO DO CRESCIMENTO A LONGO PRAZO NA AMÉRICA LATINA E 

NO CARIBE 

 

 O crescimento na América Latina e no Caribe vem apresentando uma desaceleração 

significativa nos últimos anos (fig. 13). As projeções de médio prazo feitas mais recentemente 

pelo FMI (2015) apontam que parte dessa desaceleração parece ser permanente. Considerando 

as dificuldades históricas desta região visando melhorar seu desempenho em termos de 

crescimento, essa história soa familiar. 

 

Sem contar a ‘década de ouro’ de 2003 – 2011, período em que a alta dos preços das 

commodities impulsionou uma forte expansão econômica, por que a região não tem 

sido capaz de sustentar taxas de crescimento elevadas o suficiente para recuperar o 

atraso em relação às economias mais avançadas? Parte da resposta está no êxito 

modesto da América Latina em diversificar sua produção para incluir bens mais 

intensivos em conhecimento – ou complexos (BASTOS; WANG, 2015, p. 1). 
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Figura 13 – PIB per capita relativo – América Latina e Caribe 

 
Fonte: Bastos e Wang (2015). 

 

2.16 UM FATOR COMPLEXO  

 

 Em um estudo recente elaborado por Hausmann e Hidalgo (apud BASTOS; WANG, 

2015), os autores trabalharam com o conceito de “complexidade econômica como um fator 

determinante do crescimento e desenvolvimento a longo prazo” (p. 1)  (fig. 14 e 15). Este 

conceito tem como objetivo “medir o conhecimento produtivo de um país a partir da 

variedade e sofisticação dos bens exportados” (BASTOS; WANG, 2015, p. 1). Assim, 

economias que sejam mais complexas, tendem a exportar uma maior variedade de produtos, 

os quais tendem a ser mais intensivos em conhecimento. Devido a dependência da América 

Latina em relação às exportações de commodities, pode-se concluir que a pouca diversificação 

e complexidade constitui um importante obstáculo ao crescimento (BASTOS; WANG, 2015). 

 

O que os dados nos dizem sobre este argumento? A região é mesmo menos 

complexa do que as outras? Quão grandes são as desvantagens associadas à menor 

complexidade? E o que se pode fazer a respeito? [...] Economias mais complexas 

têm, em média, níveis mais elevados de renda per capita, o que é consistente com o 

argumento de Hausmann e Hidalgo. Os dados mostram também que a América 

Latina e o Caribe são muito menos complexos do que as economias avançadas ou as 

novas economias industrializadas da Ásia, que representam exemplos bem sucedidos 

de crescimento econômico nas últimas décadas. Nota-se também que os níveis de 

complexidade têm estagnado ou mesmo recuado na América Latina e no Caribe 

desde 1970, ainda que a região não pareça estar em pior situação do que o grupo 

mais amplo de economias emergentes (BASTOS; WANG, 2015, p. 2).  
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Figura 14 – Complexidade econômica e PIB per capita 

 

Fonte: Bastos e Wang (2015) 

 

Figura 15 – Índice de complexidade econômica em grupos de países 

 

Fonte: Bastos e Wang (2015) 
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2.17 COMPLEXIDADE ECONÔMICA  

 

 Bastos e Wang (2015) questionam se os dados sobre complexidade apenas refletem os 

níveis atuais de prosperidade ou podem também indicar algo sobre as futuras tendências de 

crescimento.  

Um estudo de Hausmann e seus coautores sugere que a complexidade de fato ajuda 

a prever o crescimento em longo prazo do PIB per capita. Nós retomamos essas 

questões, considerando diversas extensões econométricas e utilizando dados de um 

painel de mais de 100 países entre 1970 e 2010. Nossos resultados confirmam a 

importância da complexidade como preditor do crescimento em longo prazo, 

juntamente com outras variáveis relevantes, como demografia, exportação de 

matérias primas e indicadores de estabilidade macroeconômica. (BASTOS; WANG, 

2015, p. 2).  

  

 Os resultados dessas estimações foram utilizados para que se pudesse aferir 

implicações quantitativas para os diferentes países na América Latina e no Caribe. Assim, 

distintos níveis de complexidade na região poderiam explicar as divergências de quase um 

ponto percentual no crescimento anual per capita. Se forem excluídos os demais 

determinantes do crescimento, as economias mais complexas da região (como o México e o 

Brasil) crescem a cada ano um ponto percentual mais rápido do que as menos complexas 

(BASTOS; WANG, 2015).  

 Os mesmos autores ainda concluem que:  

 

Contudo, os dividendos da complexidade em termos de crescimento podem ser 

neutralizados por outras variáveis. Por exemplo, cada ano de instabilidade 

macroeconômica pode reduzir o crescimento acumulado do PIB per capita em dois 

pontos percentuais ao longo de uma década. Maiores taxas de dependência também 

reduzem o crescimento de forma significativa, o que chama atenção para as 

tendências demográficas da região nas próximas décadas (BASTOS; WANG, 2015, 

p. 3). 

 

2.18 IMPLICAÇÕES POLÍTICAS  

 

 Portanto, quais devem ser as implicações políticas destes resultados e de outros 

estudos sobre o tema para a América Latina e o Caribe? Bastos e Wang (2015) resumem as 

principais implicações a serem consideradas:  

 

- A complexidade é importante para o crescimento a longo prazo, mas aumentá-la 

não é suficiente. Em especial, as autoridades precisam também manter o foco na 

estabilidade macroeconômica; 
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- Reformas estruturais devem permanecer uma prioridade na região. A América 

Latina e o Caribe continuam defasados em diversas áreas estreitamente associadas à 

complexidade econômica (infraestrutura, educação e abertura do mercado). 

Progressos mais robustos nessas áreas representam a forma mais natural de apoiar o 

aumento da complexidade e do crescimento; 

- Enquanto isso se deve tratar com cautela o novo impulso às políticas ativas de 

desenvolvimento. O debate sobre novas abordagens estratégicas nessa área é salutar, 

mas ainda é preciso compreender de forma mais sistemática os custos e riscos 

associados a tais políticas antes de expandi-las. As experiências anteriores com 

políticas industriais na região servem de alerta, sobretudo para os países em que a 

governança e a qualidade institucional permanecem deficientes; 

- Ainda assim, os dados sobre a complexidade econômica podem ajudar os países a 

compreender melhor suas vantagens comparativas e a avaliar o potencial de 

expansão do conhecimento produtivo em cada caso. Pode-se, por exemplo, utilizar 

os dados para fundamentar negociações comerciais e de investimento e, assim, 

melhor alavancar a base de conhecimentos do país em questão (BASTOS; WANG, 

2015, p. 3).  

 

 Assim, a complexidade pode ser considerada como um dos principais determinantes 

do crescimento econômico no longo prazo, “[...] bem como uma lente útil para analisar o 

desenvolvimento da capacidade produtiva dos países.” (BASTOS; WANG, 2015, p. 3). 
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3 ECONOMIA BRASILEIRA 

 

 De acordo com o Relatório do FMI – Brazil: 2014 Article IV Consultation (FMI, 

2015B), o Brasil está em uma situação difícil. Liderados pelo fraco investimento e queda de 

confiança, e de crescimento, depois de desacelerar acentuadamente desde meados de 2013, 

chegou a um impasse em 2014. Isso reflete em grande parte o impacto da perda de 

competitividade, e a diminuição da credibilidade política, devido a uma deterioração 

persistente dos resultados fiscais bem acima da meta da inflação, e um agravamento das 

condições externas para o país (FMI, 2015b).  

 Hoje, garantir um crescimento forte e sustentado é essencial para consolidar os ganhos 

na inclusão social, e exige, notadamente, um reequilíbrio do consumo para o crescimento 

impulsionado pelo investimento. O espaço para políticas destinadas a impulsionar a demanda 

é limitado, e seu foco deve, por sua vez, estar em aliviar as restrições do lado da oferta e 

aumentar a capacidade produtiva. A nova equipe de política econômica terá o desafio de 

restaurar a credibilidade da política e reforçar a confiança no processo de tomada de decisões 

econômicas, em um contexto de ambientes interno e externo enfraquecidos (FMI, 2015b). 

 

3.1 PERSPECTIVA E RISCOS  

 

 A atividade econômica deverá se contrair no curto prazo. As políticas 

macroeconômicas são feitas para melhorar gradualmente, em linha com as políticas 

anunciadas (quadro 2), com implicações concomitantes na credibilidade. O crescimento 

econômico deverá aumentar em médio prazo, mas o seu potencial dependerá muito das 

reformas estruturais necessárias. Os riscos e as perspectivas tendem significativamente para o 

lado negativo, o que incluem ramificações adversas, como a corrupção relativa à Petrobras e a 

possibilidade de que os objetivos da política fiscal possam não ser plenamente satisfeitos, e, 

ainda, com possíveis problemas de energia e o racionamento de água. Riscos negativos 

externos emanam de um aperto das condições globais financeiras, tensões geopolíticas e 

contágio de desenvolvimentos adversos em outras economias emergentes. Estes riscos podem 

representar ameaças a estabilidade macro financeira, caso combinados com as deficiências da 

política interna (FMI, 2015b).  

 Sob comando de Joaquim Levy no Ministério da Fazenda, o segundo mandato da 

Presidente Dilma Rousseff propôs uma série de medidas para reforçar a arrecadação de 

impostos e organizar as contas do governo (quadro 2). 
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A nova equipe econômica do governo Dilma Rousseff vem realizando um ajuste 

fiscal que já se aproxima dos R$ 122 bilhões – entre cortes de gastos e aumento de 

impostos. Vale a ressalva de que essa economia ainda é uma projeção e de que parte 

das medidas ainda precisa passar pelo Congresso, como é o caso da redução dos 

benefícios trabalhistas. A meta anunciada pelo ministro da Fazenda, Joaquim Levy, 

é de apertar o cinto das contas públicas em R$ 66,3 bilhões em 2015, ou 1,2% do 

PIB (ESTADÃO, 2015). 

 

Quadro 2 – Medidas do Governo – ajuste fiscal de Dilma  

Orçamento dos ministérios: os gastos com investimentos, restos a pagar, custeio e obras do PAC foram 

limitados a R$ 75 bilhões no período de janeiro a abril. A redução de gastos com o PAC poderão afetar 

programas como o carro-chefe do governo, o Minha Casa, Minha Vida. Já há relatos de atrasos dos repasses às 

construtoras. Outro programa, o Minha Casa Melhor, que subsidia o financiamento de eletrodomésticos e 

móveis, foi suspenso. Fontes do governo estimam que, se o aperto nos gastos for mantido nos dois próximos 

quadrimestres, o corte de gastos pode chegar a R$ 58 bilhões. 

Benefícios sociais:  

- Abono: o trabalhador deverá trabalhar pelo menos seis meses corridos no ano para receber o benefício. O 

valor será proporcional ao tempo trabalhado no ano. 

- Seguro-desemprego: o período de carência passa a ser de 18 meses, na primeira solicitação. Para o segundo 

pedido, 12 meses. A partir do terceiro, seis meses. 

- Seguro-desemprego do pescador artesanal: será proibido o acúmulo de benefícios assistenciais e 

previdenciários com o seguro-defeso; a carência entre o registro como pescador e o recebimento do seguro 

será de três anos. 

- Pensão por morte: carência de 24 meses de contribuição para ter acesso à pensão; serão exigidos pelo 

menos dois anos de casamento ou união estável; será alterado o cálculo da pensão de 100% para 50% mais 

10% por dependente, até o limite de 100%; acabará o benefício vitalício para cônjuges jovens. 

- Auxílio-doença: as empresas arcarão com o pagamento por 30 dias. Depois, o INSS assume e o valor passa 

a ser pago pela média das últimas 12 contribuições. O governo alterou no fim de 2014 o acesso a diversos 

benefícios sociais. As medidas reduzem o acesso aos benefícios sociais. O seguro-desemprego, por exemplo, 

deve recusar mais de 2,2 milhões de pedidos de desempregados.  

PIS/Cofins e Cide Combustíveis: aumento das alíquotas de PIS/Cofins e volta da Cide Combustíveis. Serão 

R$ 0,22 para o preço da gasolina e R$ 0,15 sobre o diesel. A Petrobrás repassa a alta do combustível aos 

consumidores. 

Benefícios trabalhistas: aperto na fiscalização e combate ao trabalho informal. Serão 10 programas, segundo 

o Ministério do Trabalho, que envolvem desde a fiscalização eletrônica de empresas até um maior rigor na 

concessão de  benefícios a trabalhadores doentes. O governo também prevê digitalizar multas aplicadas a 

trabalhadores e empresas, para facilitar a cobrança. Programas aumentam ainda mais o rigor na concessão de 

benefícios trabalhistas. 

IOF do crédito da pessoa física: aumento da alíquota de IOF incidente sobre crédito da Pessoa Física de 

1,5% ao ano para 3%, em empréstimos de até 12 meses. Fica mantido o adicional de 0,38% por operação. O 

custo dos empréstimos ao consumidor aumentará. 

Desoneração da folha de pagamento: o Governo começou a rever a política de desoneração da folha de 

pagamento, aumentando os impostos e reduzindo os benefícios a empresas, que antes pagavam entre 1% e 2% 

sobre a receita bruta. Agora, elas passarão a pagar de 2,5% a 4,5%. Primeiro, o governo editou uma Medida 

Provisória para mudar a tributação salarial, mas o presidente do Senado, Renan Calheiros, rejeitou o texto. 

Agora, ele virou um projeto de lei com caráter de urgência.  

IPI de veículos: volta da alíquota cheia do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para veículos. A 

alíquota dos modelos 1.0, que era de 3%, subiu para 7%. Para aqueles com motor entre 1.0 e 2.0, a alta foi de 

9% para 11%. Nessa faixa e para carros com motores de maior capacidade volumétrica e com motores a 

gasolina, o imposto subiu de 10% para 13%. O repasse sobre o preço dos veículos depende da política de cada 

montadora. A ANFAVEA estima uma alta de 4,5%.  

Imposto de Renda: a correção da tabela do IR em 6,5%, aprovada no fim de 2014 pelo Congresso, foi vetada 

pela presidente Dilma Rousseff. Após acordo com o Congresso, o governo decidiu aplicar uma correção 

escalonada, com reajustes de 4,5% a 6,5%, de acordo com a faixa de renda.O reajuste escalonado beneficia 

quem ganha menos. Mas o fato de a correção valer apenas a partir de abril prejudica todos os contribuintes, 

que foram mais taxados nos primeiros três meses do ano por conta da vigência da tabela antiga. E não haverá 

retroatividade em relação a esse período. Além disso, esse reajuste escalonado não deve ser suficiente, mais 
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uma vez, para cobrir a inflação, que pode fechar 2015 próximo de 8%. 

Benefício a exportadores: redução da alíquota do Reintegra de 3% para 1%. Criado em 2012, o programa 

devolve um porcentual do crédito tributário gerado pela indústria exportadora. A medida reduz o benefício aos 

exportadores. O ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Armando Monteiro, lamentou a 

redução da alíquota do Reintegra, mas disse que as empresas terão previsibilidade.  

PIS/Cofins de importações: restabelecimento da carga tributária original (antes da exclusão do ICMS da 

base) por meio da elevação das alíquotas das contribuições para 11,75%. Produtos importados devem ficar 

mais caros. 

IPI de cosméticos: equiparação do atacadista a industrial, para efeitos de incidência do imposto. Cosméticos 

devem ficar mais caros. 

Fonte: adaptado de Estadão (2015) 

 

3.2 RECOMENDAÇÕES POLÍTICAS 

 

 Não obstante o declínio do crescimento, os poderes políticos estão limitados. O foco 

das políticas deve ser o de reforçar a credibilidade do lado da oferta, diminuindo as restrições, 

com vistas a aumentar a capacidade produtiva da economia. A melhora fiscal deve proceder 

sem demora como anunciado, enquanto a política monetária deve permanecer justa para que a 

inflação atinja a meta. Ao mesmo tempo, a ênfase deve ser colocada nos esforços da política 

fiscal e monetária, aliviando gargalos estruturais e promovendo, assim, o investimento, a 

produtividade e a competitividade. A taxa de câmbio deve absorver choques externos, com 

intervenção limitada a episódios de volatilidade excessiva. Empréstimos pelos bancos 

públicos devem desempenhar um papel complementar, com foco em mercados restritos (FMI, 

2015b).  

 Devem ser direcionadas medidas cautelosas destinadas a reforçar o sistema financeiro, 

especialmente uma maior restritividade dos critérios de concessão de empréstimos para 

preservar a qualidade de ativos em bancos públicos, que são aconselháveis para ajudar a lidar 

com as vulnerabilidades no sistema financeiro. Assim, pode surgir um ambiente marcado pelo 

baixo crescimento, condições financeiras mais restrita, e, possivelmente, o aumento do 

desemprego (FMI, 2015b). 

 

3.3 O CRESCIMENTO DESACELERADO DO BRASIL PERSISTENTE NOS ÚLTIMOS 

ANOS 

 

 Conforme colocado no Relatório do FMI – Brazil: 2014 Article IV Consultation, o 

impulso das reformas por décadas, a expansão da renda e do trabalho e as condições externas 

favoráveis, que permitiu um crescimento do consumo e levou ao crédito, desacelerou. A 

grande expansão nas operações do Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES), nos 
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últimos anos não foi capaz de aumentar o investimento, que tem sido lento desde 2011. Isto 

tudo porque a economia tem perdido competitividade, o ambiente de negócios se deteriorou e 

os preços das commodities caíram. Além disso, as fontes estruturais de pressão sobre os 

gastos fiscais exigiram uma carga fiscal elevada (FMI, 2015b). 

 Ao mesmo tempo, as intervenções microeconômicas injustificadas têm contribuído 

para reduzir o dinamismo e aumento do estresse financeiro em setores-chave. Por exemplo, no 

setor de energia, em vez de promover medidas para aumentar a eficiência, o governo 

introduziu uma política para subsidiar os preços da eletricidade em 2012, aumentando a 

demanda apesar dos primeiros sinais de seca. Esta medida fez com que as companhias de 

eletricidade saíssem pedindo dinheiro emprestado para cobrir um aumento de custos de 

geração na expectativa de compensação futura do governo. Da mesma forma, uma alta carga 

regulatória desacelerou a implementação do programa de investimento de infraestrutura, 

especialmente em suas fases iniciais (FMI, 2015b). 

 

Figura 16 – Revisão nas previsões de crescimento – Brasil 

 

Fonte: FMI (2015b) 

 

3.4 A ECONOMIA ESTAGNADA EM 2014 

 

 A atividade econômica contraiu no terceiro trimestre de 2013 e nos dois primeiros 

trimestres de 2014 (fig. 17). Segundo o Relatório do FMI – Brazil: 2014 Article IV 
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Consultation (FMI, 2015b), a confluência externa e, mais importante, os fatores domésticos, 

ajudaram a explicar a recente moderação da atividade (FMI, 2015b): 

- O investimento fraco nos últimos trimestres refletiu as condições financeiras mais apertadas, 

muito derivadas das incertezas políticas, inclusive no período que antecedeu as eleições 

presidenciais. A confiança das empresas caiu para mínimos históricos; 

- O consumo também foi moderado, não obstante os fortes aumentos salariais. A criação de 

trabalho foi interrompida e as condições financeiras pioraram, afetando diretamente a renda 

familiar e a confiança do consumidor, que agora está abaixo dos níveis vistos durante a crise 

financeira global; 

- Na margem, ventos contrários adicionais em 2014 vieram da seca em curso e da Copa do 

Mundo, que causou uma redução dos dias de trabalho e um espaço para manifestações 

públicas que impactaram a confiança (FMI, 2015b). 

 

Figura 17 – Decomposição histórica do taxa de crescimento real do PIB– Brasil 

 

Fonte: FMI (2015b) 

 

 Pobreza, desigualdade e desemprego, tem sido uma tendência decrescente durante 

mais de uma década, em parte graças às políticas sociais eficazes. Porém, o progresso 

dependerá fundamentalmente de um crescimento econômico forte e sustentado (FMI, 2015b). 

 Ao longo dos últimos 12-15 anos, milhões de famílias foram tiradas da pobreza devido 

a intervenções políticas sociais e aumentos reais no salário mínimo (quadro 3) (fig. 18 – 19). 

A desigualdade de renda também diminuiu, e o acesso à educação e saúde ampliou. Durante 

esse período, um crescimento relativamente forte ajudou a queda do desemprego para níveis 
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historicamente baixos, embora a maioria dos declínios recentes possa ser em grande parte 

explicada pelo declínio da participação da força de trabalho, em vez de criação de empregos 

(quadro 3) (fig. 20 – 24). Outras melhorias nos padrões de vida dependem do crescimento 

equilibrado e durável, para assegurar a continuidade do crescimento do emprego e um 

financiamento sustentado para programas sociais essenciais (FMI, 2015b).  

 

Quadro 3 – Bolsa Família e Brasil sem Miséria – o fim da pobreza extrema no Brasil  

Bolsa Família (BF) é um o programa de transferência condicionada de renda criado em 2003, é o carro-chefe 

dos programas sociais do Brasil. A elegibilidade é determinada pela renda domiciliar per capita. 

Condicionalidade: inclui a inscrição obrigatória e escolaridade mínima para crianças e adolescentes, de 

vacinação e uma boa nutrição para crianças, e cuidados pré e pós-natal para as mulheres, entre outros. Com base 

no sucesso da BF, o governo lançou o Brasil sem Miséria em 2011 para superar a pobreza extrema. Este 

programa vai além da transferência de renda e promove a qualificação educacional, a integração no mercado de 

trabalho, e um melhor acesso aos serviços públicos.  

Um grande alcance, com um custo fiscal menor: BF passou de inicialmente 3,6 para 14,0 milhões de famílias 

(final de 2014), atingindo quase 50 milhões de pessoas ou ¼ da população. Apesar de seu amplo alcance, o seu 

custo fiscal é inferior a 0,6 por cento do PIB por ano; a transferência média mensal por família foi de R $ 169 

(US $ 65) no final de 2014. 

Mapeamento da pobreza e coordenação dentro do governo foi fortalecido concomitantemente: o governo 

tem trabalhado ativamente para identificar famílias elegíveis. Ao mesmo tempo, um registro unificado de 

beneficiários foi criado para monitorar as famílias beneficiárias. 

Resultados sociais melhoraram significativamente: estima-se que 22 milhões de pessoas foram tiradas da 

pobreza de renda sozinho extrema desde 2011 a expansão do programa, e a pobreza extrema atingiu níveis 

historicamente baixos. O impacto da BF sobre o bem-estar dos beneficiários vai muito além de apoio ao 

rendimento. Os participantes têm taxas de escolarização mais elevadas, maior progressão escolar e repetição de 

grau inferior. No que diz respeito a saúde, baixo peso ao nascer, mortalidade infantil e desnutrição caíram entre 

os participantes durante a amamentação. Além disso, visando as mulheres como destinatários dos pagamentos, a 

BF reforçou a independência financeira das mulheres. 

Fonte: FMI (2015b) 

 

Figura 18 – Custo fiscal e alcance do Bolsa Família  

 

Fonte: FMI (2015b) 
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Figura 19 – Pobreza extrema no Brasil  

 

Fonte: FMI (2015b) 

 

Quadro 4 – Dinâmica do mercado de trabalho no Brasil  

- Tem sido visto no Brasil uma redução substancial do desemprego durante a última década; mas as recentes 

quedas mascaram um enfraquecimento do mercado de trabalho. A taxa de desemprego atingiu um recorde de 

baixa de 4,5 % em meados de 2014, para abaixo de 11,7 % em 2002, e está atualmente em 5,4 % (janeiro de 

2015). Os mais recentes declínios na taxa de desemprego, no entanto, refletiram uma contração na força de 

trabalho, que mascara uma parada do crescimento do emprego no meio de um abrandamento da atividade 

econômica. 

- A criação de emprego caiu bruscamente. A rede de empregos nos setores da indústria e da construção contraiu 

desde o início de 2014. 

- A criação de postos de trabalho no serviço e setores do comércio, embora ainda positivo, enfraqueceu na 

margem, devido moderação do consumo. 

- A participação na força de trabalho diminuiu no final de 2012, mas voltou a aumentar mais recentemente. As 

taxas de participação na força de trabalho caíram em todos os grupos etários. A queda foi especialmente forte 

para aqueles com idade entre 18 e 24 anos. Como os programas de financiamento de bolsas do governo (como o 

FIES e o ProUni) têm oferecido aos jovens a oportunidade de acesso ao ensino superior, estes podem estar 

atrasando a entrada no mercado de trabalho. Programas sociais e políticas, tais como Minha Casa Minha Vida, , 

podem ter afetado salários de reserva. No entanto, mais recentemente, a participação voltou a aumentar. 

- As pressões salariais continuam fortes. Os salários reais continuaram a se expandir acima da produtividade, 

refletindo em fortes aumentos do salário mínimo. Enquanto alguns trabalhadores do setor formal recebem 

exatamente um salário mínimo, outros foram afetados. Mais recentemente, a baixa participação força de 

trabalho também contribuiu para a pressão sobre os salários. 

- O desemprego deverá aumentar devido à manutenção da atividade econômica fraca. A taxa de participação já 

começou a aumentar, fazendo com que a taxa de desemprego aumentasse em 2014. Se a taxa de participação 

voltar ao seu valor em 2008-2014, média de 56,8%, a taxa de desemprego pode subir para 6,5%,mantendo-se 

todo o resto constante.  
Fonte: FMI (2015b) 
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Figura 20 – PIB e taxa de desemprego 

 

Fonte: FMI (2015b) 

 

Figura 21 – Força de trabalho e PPIB 

 

Fonte: FMI (2015b) 
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Figura 22 – Criação de empregos por setor  

 

Fonte: FMI (2015b) 

 

Figura 23 – Taxa de participação por grupo de idade  

 

Fonte: FMI (2015) 
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Figura 24 – Salário e crescimento da produtividade. 

 

Fonte: FMI (2015) 

 

3.5 A INFLAÇÃO E AS EXPECTATIVAS DE INFLAÇÃO  

 

 Ainda de acordo com o Relatório do FMI – Brazil: 2014 Article IV Consultation (FMI, 

2015b), durante vários anos, a inflação ronda a borda superior na faixa de tolerância de 

inflação – 2,5% a 6,5%, em parte devido às pressões de custo salarial sustentado, assim como 

às prolongadas práticas de indexação, e, mais recentemente, aos problemas relativos à seca no 

país. Por sua vez, as expectativas de inflação em mais longo prazo subiram, em média. Além 

disso, aumentos modestos nos preços da energia e dos combustíveis regulamentados ajudaram 

a segurar a inflação global. No entanto, os ajustes de atraso estão em andamento. Em 

particular, a Petrobras aumentou os preços da gasolina e do diesel em novembro de 2014, e as 

tarifas de eletricidade aumentaram em janeiro de 2015, quando um novo sistema de cores 

(bandeiras) foi introduzido para sinalizar quando os custos de geração são particularmente 

elevados (FMI, 2015b). 

 De qualquer forma, as tarifas devem aumentar ainda mais. Em paralelo, a maior 

restritividade das condições financeiras e do hiato do produto negativo ainda levaram a uma 

moderação da taxa de crescimento dos preços determinados pelo mercado, embora novas 

pressões inflacionárias estejam surgindo a partir da depreciação nominal da moeda (FMI, 

2015b).  
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3.6 OS MERCADOS FINANCEIROS VOLÁTEIS 

  

 Preços de ativos brasileiros estão entre os mais atingidos na sequência do anúncio do 

Taper
1
 pelo Federal Reserve (FED) em maio de 2013. A volatilidade aumentou novamente no 

período de preparação para as eleições de Outubro de 2014, bem como em meio à depreciação 

do rublo russo, em novembro. Durante 2014, tanto o índice Bovespa e a taxa de câmbio em 

relação ao dólar caíram cerca de 7% a 14%, respectivamente. Essas incertezas têm 

contribuído para diminuir a confiança e para o aumento dos custos de financiamento, com 

ventos contrários para a atividade (FMI, 2015b). 

 

3.7 PETROBRAS: A MAIOR ESTATAL DE PETRÓLEO 

 

 O rating de crédito da Petrobras foi rebaixado (agora classificado como high yield - 

títulos de alto rendimento, com um rating de crédito mais baixo do que títulos corporativos 

com grau de investimento, como os títulos do Tesouro e títulos municipais. Devido ao maior 

risco de default, essas obrigações pagam um rendimento mais elevado do que os títulos com 

grau de investimento) e o preço de suas ações chegou recentemente a múltiplos mais baixos 

no ano (fig. 25).  

 Durante vários anos, o plano da empresa refletiu uma política nacional de aquisições e 

atrasos persistentes em aumentos de preços dos produtos no mercado interno, o que equivalia 

a uma subvenção quase fiscal financiada pela empresa. Estas políticas reduziram o fluxo de 

caixa das operações, empurrando a empresa por uma estratégia baseada em dívidas para 

financiar seus planos de expansão (FMI, 2015b). 

 Nos últimos meses de 2014, no entanto, as dificuldades da Petrobras intensificaram 

sob a pressão combinada de perspectivas dos preços do petróleo e problemas de governança 

graves, que cortam o acesso da empresa ao financiamento externo (quadro 5). A Petrobras é 

atualmente dependente de empréstimos de fluxo de caixa para financiar seus projetos de 

expansão, e anunciou um corte no seu programa de despesas para 2015 (estimado em uma 

redução de 20%), uma decisão que irá recair sobre os futuros planos de produção e de 

exportação da empresa e para a economia como um todo, uma vez que responde por cerca de 

                                                 

1
 Um encerramento de atividades do Banco Central, usado para melhorar as condições para o crescimento 

econômico gradual. Tapering activities é destinado principalmente a taxas de juros e as expectativas dos 

investidores de que essas taxas serão no futuro. Estes podem incluir atividades de bancos centrais 

convencionais, como o ajuste da taxa de desconto ou exigências de reserva, ou outros mais não convencionais, 

tais como a flexibilização quantitativa (QE) (FMI, 2015b). 
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10% do investimento no Brasil. A Petrobras, que está excluída da definição do setor público 

para os efeitos da lei de responsabilidade fiscal, tornou-se uma fonte de risco fiscal (FMI, 

2015b).  

Quadro 5 – Petrobras 

Situação financeira da Petrobras piorou: a recente queda nos preços internacionais do petróleo melhorou a 

rentabilidade das operações, justamente depois de vários anos de prejuízos, mas as perspectivas de um período 

sustentado de preços mais baixos e as investigações de corrupção em curso estão lançando uma sombra sobre a 

Petrobras. Até o final de 2014, o preço de ações da Petrobras caiu mais de 80 % em termos de dólares 

americanos ao longo de cinco anos, e seus níveis de dívida tinham aumentado (o mais alto na indústria). 

Os planos de investimento podem ainda ter que serem revisados: de acordo com o plano de negócios 2014-

18, o crescimento da produção deverá aumentar para 3,2 milhões de barris por dia em 2018 (a partir de cerca de 

2 milhões de barris por dia em 2013), subordinada aos gastos de cerca de US $ 221 bilhões ao longo de 2014-

18. No entanto, desde a formulação deste plano, os preços internacionais do petróleo têm efetivamente reduzido 

pela metade, aproximando-se das estimativas do regime fiscal vigente. No final de janeiro, a empresa anunciou 

uma redução das despesas de capital de 20% em 2015, refletindo a sua necessidade de conservar o caixa e as 

perspectivas de diminuição dos preços do petróleo. Podem ser necessárias novas revisões do plano. 

O acesso ao financiamento necessário de baixo custo é insuficiente e um risco: o financiamento tornou-se 

mais difícil em toda a indústria de petróleo, com as dificuldades da Petrobras exacerbadas por fatores 

idiossincráticos. Atrasos na liberação das demonstrações financeiras para o terceiro trimestre de 2014 fecharam 

o acesso aos mercados internacionais em 2015. A incerteza sobre o início de depreciações de ativos fez com que 

se mantivessem o atraso na assinatura das demonstrações financeiras da empresa. Além disso, as oportunidades 

para garantir o financiamento de bancos estatais são limitadas, por já ser um grande risco para a empresa. A 

Petrobras teve uma grande entrada de liquidez no início de 2015, mas precisa recuperar o acesso ao 

financiamento para continuar expandindo para além de 2015. 

Talvez o risco mais importante seja um período prolongado de acesso insuficiente aos mercados pela Petrobras. 

Tal situação tornaria necessário o apoio financeiro do governo, diretamente e/ou indiretamente, tendo como 

objetivo a redução da dívida.  
Fonte: FMI (2015b) 

 

Figura 25 – Lucro líquido do segmento a jusante. 

 

Fonte: FMI (2015b) 
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3.8 A COMBINAÇÃO DE POLÍTICAS MACROECONÔMICAS (MEADOS DE 2013 

ATÉ 2014) 

 

A orientação fiscal tornou-se expansionista. Em 2013, o saldo financeiro não primário 

do setor público diminuiu para 1,9 % do PIB, abaixo sua meta de 2,3 %, de acordo com o 

Relatório do FMI – Brazil: 2014 Article IV Consultation (FMI, 2015b).  

Decorrente dos incentivos fiscais introduzidos ao longo de 2012 e 2013, a diminuição 

da receita e o crescimento real das despesas (decorrente, em parte, a partir de fontes 

estruturais de pressão fiscal, como a despesa mínima obrigatória e regras de benefícios 

mínimos) trouxe o saldo fiscal primário para -0.6 % do PIB em 2014, apesar de medidas 

extraordinárias de cerca de ½ % do PIB. A política de empréstimos ao BNDES em 2014, 

incluindo uma transferência de 0,6 % do PIB em dezembro, aumentou ainda mais o 

endividamento do governo (FMI, 2015b). 

Como resultado, a dívida pública bruta e líquida aumentou, respectivamente, para 71% 

e 37% do PIB. Em 2014, os juros da dívida líquida do setor público não financeiro foi de 6% 

do PIB, excedendo os gastos em educação, por exemplo. Crescimento em declínio e 

desempenho fiscal pobre, afetaram os rating de crédito soberano do Brasil. A Standard & 

Poors cortou o rating de crédito do Brasil para BBB (março 2014), seu primeiro 

rebaixamento desde julho de 2002. Em setembro de 2014, foi revisto o rating soberano do 

Brasil para negativo (Moody Outlook) (FMI, 2015b). 

A política monetária, no entanto, manteve um viés de aperto. Tendo em vista as 

pressões inflacionárias persistentes, e em grande parte, em contraste com a orientação da 

política orçamental, a taxa de política monetária (SELIC) tem caminhado acima dos 375 

pontos-base, para os próximos dois anos. A política de aperto parou de maio a setembro. 

Porém, entre outubro de 2014 e janeiro de 2015, a taxa SELIC foi aumentada em mais 125 

pontos base, para evitar os efeitos da segunda rodada de desvalorização cambial e os 

aumentos previstos dos preços regulamentados. Às vezes, os empréstimos pelos bancos 

públicos têm sido em desacordo com a orientação da política monetária, diminuindo a eficácia 

deste último (FMI, 2015b).  

Políticas macro-prudenciais responderam amplamente às mudanças no risco ao longo 

do ciclo de crédito, mas, em alguns casos, parecem ir contra a corrente da política monetária. 

Em setembro de 2013, o banco central introduziu limites sobre loan-to-value (LTV), 

empréstimos de hipotecas para evitar potenciais futuras vulnerabilidades (FMI, 2015b). 
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Entre julho e agosto de 2014, as reservas mínimas de capital foram liberadas 

seletivamente. A primeira destas ações foi destinada a conter o risco de liquidez em alguns 

segmentos do sistema bancário. Porém, a segunda foi, em grande parte, destinada a fomentar 

certos tipos de empréstimos ao consumidor, apesar do viés de aperto da política monetária e 

do aumento na inadimplência de empréstimos pessoais (FMI, 2015b). 

 

3.9 NOVA EQUIPE ECONÔMICA 

 

A equipe anunciou uma estratégia de ajuste fiscal ambiciosa (quadro 2, p. 35) para 

trazer o superávit primário para 1,2% do PIB em 2015 e para, pelo menos, 2% do PIB em 

2016 e 2017. Esta estratégia, junto com o fim da política de empréstimo do Tesouro para os 

bancos públicos, visa estabilizar e depois reduzir a dívida pública bruta. A equipe econômica 

também estabeleceu o objetivo de alcançar a meta de inflação de 4,5% no final de 2016. 

Medidas iniciais e anúncios incluem os 125 pontos-base de aumento da SELIC; um aumento 

na taxa de juros sobre empréstimos bonificados (conhecido como TJLP); uma série de 

medidas de ajuste no lado fiscal no valor de cerca de 0,9% do PIB em 2015, nomeadamente 

um aperto de elegibilidade para os subsídios de desemprego, abono salarial e pensões 

alimentícias, e a reintrodução do imposto sobre os combustíveis (FMI, 2015b) 

 

3.10 RITMO DA ATIVIDADE ECONÔMICA MODERADO NO CURTO PRAZO 

 

Sobre esta projeção tratada acima, o Relatório do FMI – Brazil: 2014 Article IV 

Consultation (FMI, 2015b) assume que a implementação da política está em consonância com 

os pronunciamentos, as funções do programa de concessões de infraestrutura amplamente 

como programadas, e os pré-projetos de investimento comprometidos da Petrobras no setor de 

petróleo como ficaram depois dos cortes anunciados no final de janeiro. Os cortes nos 

investimentos da Petrobras podem ter efeitos colaterais sobre empreiteiros e fornecedores da 

empresa. Após um período prolongado de escassez de chuva, os níveis dos reservatórios 

podem diminuir em regiões-chave, o consumo de água e racionamento de energia elétrica já 

estão afetando os negócios e a confiança da população (FMI, 2015b).  

O crescimento do consumo deverá diminuir em 2015, refletindo as condições 

financeiras apertadas e algum aumento do desemprego, enquanto o consumo do governo 

devera também contrair como parte da consolidação do ajuste fiscal. O consumo deverá 

recuperar alguma força em 2016, incluindo como resultado maior taxe de emprego com 
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investimentos e maior confiança. As exportações líquidas devem ter uma modesta 

contribuição para o crescimento, que reflete em parte, o Real mais fraco, apesar de um 

ambiente externo desafiador (FMI, 2015b). 

 

3.11 AS POLÍTICAS MONETÁRIAS E O SETOR FINANCEIRO 

 

Trazer a inflação ao alvo em 2016 provavelmente vai exigir algum aperto adicional da 

política monetária em 2015, de acordo com o Relatório do FMI – Brazil: 2014 Article IV 

Consultation. A atividade econômica moderada e a planejada consolidação do ajuste fiscal, 

juntamente com os recentes aumentos na taxa SELIC, devem ajudar a reduzir a inflação. O 

realinhamento obrigatório dos preços administrados e a depreciação cambial recente exigirão 

que a política monetária mantenha uma polarização de aperto para mitigar os efeitos de 

segunda ordem sobre outros preços e salários. 

A ênfase renovada na comunicação sobre a meta de inflação de 4,5% e a prontidão 

para usar os instrumentos de política, a fim de evitar efeitos de segunda ordem, a partir da 

correção em curso dos preços relativos, irá reforçar a credibilidade do quadro monetário 

(FMI, 2015b). 

 

3.12 REATIVAÇÃO DO CRESCIMENTO FORTE E INCLUSIVO NO BRASIL 

 

 Para Lagarde (2015), o Brasil realizou avanços sociais notáveis na última década e 

meia. “Milhões de famílias saíram da pobreza extrema e o acesso à educação e a saúde 

melhorou graças a uma série de programas sociais eficientes, como o Bolsa Família, o 

programa de transferência condicional de renda” (LAGARDE, 2015, p. 1). 

 No último estudo feito pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD, 2013) (fig. 26), o Brasil melhorou seu índice de desenvolvimento humano (IDH) e 

alcançou a casa dos 0,744 pontos (79º lugar), em uma escala que vai de zero até um, onde 

quanto mais alta a nota, melhor colocado estará o país.  
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Figura 26 – Índice de Desenvolvimento Humano 

 

Fonte: PNUD (2013). 

 

 O Brasil está atrás de quatro países da América do Sul em nível de desenvolvimento 

humano – Chile (41º lugar), Argentina (49º), Uruguai (50º) e Venezuela (67º). Entre outros 

vizinhos, fica na frente de Peru (82º) e Colômbia (98º) (PNUD, 2013). 

 Ainda de acordo com o levantamento das Nações Unidas, da América Latina, somente 

cinco países, entre os quais o Brasil, registrou melhora no índice de desenvolvimento humano 

na comparação com 2012. Outros nove pioraram e 19 mantiveram a posição. Em relação aos 

Brics, o Brasil só perde no IDH para a Rússia, que registra 0,778 e é a 57ª colocada. Os 

principais avanços brasileiros observados na pesquisa dizem respeito ao aumento da renda e 

da expectativa de vida da população, que agora alcança 73,9 anos (PNUD, 2013).  

 

3.13 O PIB BRASILEIRO 

 

 O PIB brasileiro, soma dos bens e serviços produzidos no país, ficou estagnado em 

2014, com ligeira expansão de 0,1% para R$ 5.52 trilhões. Foi o mais fraco resultado desde a 

retração de 0,2%, registrado em 2009, após a crise global do sub prime. Este resultado é bem 

inferior ao de 2013, que foi de 2,7% (SOARES, 2015). Já para 2015, o FMI (2015) passou a 

projetar contração da atividade brasileira, na maior revisão da projeção para um país entre as 

principais economias do mundo, ao mesmo tempo em que elevou com força a perspectiva 

para a inflação para bem acima da meta do governo.  
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 No relatório Perspectiva Econômica Global, o FMI (2015 apud REUTERS, 2015) 

estima agora que o PIB do país irá contrair 1,0% em 2015, contra projeção anterior de 

expansão de 0,3% feita em janeiro, sendo que a perspectiva para 2016 também foi reduzida, 

em 0,5 pontos percentuais, para um crescimento de 1,0%.  

 

A confiança do setor privado tem permanecido teimosamente fraca, mesmo depois 

de a incerteza relacionada às eleições ter se dissipado, refletindo o risco de 

racionamento de eletricidade e água no curto prazo, desafios de competitividade 

ainda sem solução e os efeitos da investigação da Petrobras. (FMI apud REUTERS, 

2015) 

 

 De acordo com a Reuters (2015), os novos números são divulgados após a economia 

brasileira ter conseguido em 2014 o crescimento mínimo de 0,1%, registrando o pior 

desempenho para os investimentos em 15 anos. O FMI destacou que as autoridades brasileiras 

renovaram o compromisso para controlar o déficit fiscal e reduzir a inflação, e que isso vai 

ajudar a restaurar a confiança na estrutura de política macroeconômica do Brasil. Mas alerta 

que isso "vai conter ainda mais a demanda de curto prazo” (REUTERS, 2015).  

 As projeções do organismo internacional estão alinhadas com as de economistas 

consultados na pesquisa Focus do Banco Central. Eles vêm contração do PIB de 1,01% em 

2015 e expansão de 1,0% em 2016 (REUTERS, 2015).  

 Ainda segundo a Reuters (2015), o Brasil, entretanto, está muito atrás de seus 

companheiros de Brics Índia e China, países para os quais o FMI prevê expansão de 7,5% e 

6,8% respectivamente este ano.  

 Na análise de Loureiro (2015), sobre as projeções do FMI:  

 

Entre os países destacados pelo FMI no Panorama da Economia Mundial, apenas o 

PIB da Rússia terá desempenho pior do que o brasileiro em 2015. A queda na 

cotação das commodities abalou a expectativa em relação a todos os exportadores de 

produtos como petróleo e soja. Mas as piores expectativas recaem sobre países que 

fizeram escolhas erradas. 

A Rússia, grande exportadora de petróleo, deverá perder 3% de seu PIB (corte de -

3,5% na revisão) muito por força das sanções que sofreu por se envolver no conflito 

ucraniano, no início de 2014. Naquela época, o barril do petróleo custava o dobro do 

que vale hoje. Uma escolha ruim tomada no momento errado. (LOUREIRO, 2015). 

 

 O desempenho ruim da atividade, além da dinâmica fraca – esse novo cenário com 

ajustes e austeridade fiscal, deverá contaminar o desempenho de todos estados e municípios.  

O Brasil terá que fazer ajustes de curto prazo, e se depara com questões de longo prazo, como 

o aumento da produtividade e da mão de obra qualificada (INFOMONEY, 2015).  
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 Para que o país volte a crescer e aumentar a sua competitividade internacional, 

resolvendo o problema dos gastos públicos com aumento de receitas (que virão da própria 

reativação da economia, ou seja estabilizando a divida publica bruta), o governo anunciou 

uma meta para o superávit primário de 1,2% do PIB em 2015 e no mínimo 2% do PIB em 

2016 e 2017. Essa medida, aliada ao fim dos empréstimos oficiais aos bancos, deve colocar a 

dívida pública em uma trajetória declinante (LAGARDE, 2015).  

 Um elemento chave da estratégia política é a redução ou eliminação dos subsídios 

ineficientes, mal direcionados e onerosos — e nesse aspecto o governo reajustou os principais 

preços administrados, sobretudo eletricidade e combustíveis. Ao mesmo tempo, o Banco 

Central pretende trazer a inflação de volta à meta de 4,5% e evitar os efeitos secundários do 

aumento dos preços administrados e da depreciação do real (LAGARDE, 2015). Ainda 

segundo a mesma autora, embora as políticas macroeconômicas possam afetar a demanda a 

curto prazo, elas beneficiarão o Brasil a mais longo prazo (fig. 27 – 28). 

 

Figura 27 – Evolução do PIB brasileiro 

 

 

Fonte: Folha de São Paulo (2015) 
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Figura 28 –PIB e produção industrial  

 

Fonte: FMI (2015b) 
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4 A ECONOMIA PARANAENSE  

 

 O Paraná é um dos 26 estados do Brasil e está situado na Região Sul do País. Faz 

divisa com os estados de São Paulo, Santa Catarina e Mato Grosso do Sul. Também faz 

fronteira com a Argentina e o Paraguai e limite com o Oceano Atlântico. 

 A história do estado do Paraná tem cerca de 9000 anos, sendo que as provas materiais 

dessa história podem ser encontradas em todo o território paranaense, em vários sítios 

arqueológicos, como os sambaquis no litoral e as pinturas rupestres, nos Campos Gerais. 

Nesses locais foram encontrados vestígios materiais que revelam como viviam os habitantes 

antes da vinda dos primeiros europeus para a América. No Paraná, a ocupação europeia 

aconteceu por tanto pela via espanhola como pela via portuguesa (GOVERNO DO ESTADO 

DO PARANÁ, 2015). 

 

Desde o início do século XVI, exploradores europeus atravessaram de norte a sul e 

de leste a oeste, o território paranaense tendo sempre como ponto de partida o litoral 

atlântico. O primeiro europeu a percorrer toda a extensão deste território foi o 

bandeirante Aleixo Garcia. 

Em 1541 Dom Alvarez Nuñes Cabeza de Vaca, partindo da Ilha de Santa Catarina 

seguiu por terra em direção a oeste tomando posse simbólica deste território em 

nome da Espanha. Nesta fase a Coroa Espanhola cria cidades e algumas reduções 

para assegurar o seu território determinado pelo Tratado de Tordesilhas - acordo 

bilateral entre os reinos ibéricos de Portugal e Espanha (PARANÁ, 2015). 

  

 No ano de 1554 foi criada a primeira povoação europeia em território paranaense, às 

margens do rio Paraná, perto da foz do rio Ivaí, chamada de vila de Ontiveros. Dois anos 

depois, o povoamento é transferido para perto da foz do rio Piquiri, e recebe o nome de 

Cuidad Real del Guairá, que atualmente é conhecido  como município de Terra Roxa. Este, 

juntamente, com Vila Rica do Espírito Santo, nas margens do rio Ivaí, formaram a província 

de Vera ou do Guairá (PARANÁ, 2015). 

 No início do século XVI os portugueses criaram duas capitanias sobre o litoral 

paranaense: a Capitania de São Vicente, na região compreendida entre a Barra de Paranaguá e 

a de Bertioga; e a Capitania de Sant’Ana, desde a Barra de Paranaguá até onde fosse legítima 

pelo Tratado de Tordesilhas. Porém, nas referências históricas, de 1540, aparecem evidências 

de moradores na baía de Paranaguá vindos de Cananéia e São Vicente (PARANÁ, 2015).  

 Em meados de 1600 a presença dos vicentinos (moradores da capitânia de São 

Vicente) intensifica-se em todo o litoral e nos Campos de Curitiba. Em 1648, o povoado de 

Paranaguá é tornado Vila com a denominação de Nossa Senhora do Rosário de Paranaguá 

(PARANÁ, 2015). 
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 De acordo com a Secretaria da Cultura do Paraná (PARANÁ, 2015), Diogo de Unhate 

foi o primeiro português a requerer terras em solo paranaense. Em 1614, o mesmo obteve uma 

Sesmaria na região de Paranaguá, que estava localizada entre os rios Ararapira e Superagüi. 

Em 1617, Gabriel de Lara fundou uma povoação na Ilha da Cotinga, que após foi transferida 

para a margem esquerda do rio Taquaré (hoje Itiberê). 

  

4.1 O POVOAMENTO DO TERRITÓRIO PARANAENSE 

 

 A ocupação do Paraná deu-se por três ondas povoadoras que, em conjunturas diversas 

e com motivações diferentes, formaram as comunidades regionais que constituem o atual 

estado do Paraná. Estas ondas são definidas da seguinte maneira (PARANÁ, 2015): 

 

A primeira se esboçou no século XVII, com a procura do ouro, e estruturou-se no 

século XVIII, sobretudo no latifúndio campeiro dos Campos Gerais, com base na 

criação e no comércio do gado e, mais tarde, no século XIX, nas atividades 

extrativas e no comércio exportador da erva-mate e da madeira (PARANÁ, 2015). 

 

 Assim, o Paraná foi a primeira região do Brasil a ingressar no sistema colonial 

mercantil. O que motivou esta inserção foi a descoberta de ouro de aluvião no litoral, na 

primeira metade do século XVII, e a sua proximidade geográfica com o eixo São Vicente, Rio 

de Janeiro, Bahia. 

 A evidência do ouro foi manifestada por Gabriel de Lara em Paranaguá (1646) e 

Heliodoro Ébano Pereira nos campos de Curitiba (1651). Nesta época, um grande número de 

moradores abandonou a lida com a terra para procurar ouro, o que provocou uma situação de 

extrema pobreza em toda a região, restando apenas a lavoura de subsistência. Como o ouro 

era escasso, logo acabou. 

 

O gênero de subsistência manteve um fraco comércio em Paranaguá. A produção e o 

comércio de farinha de mandioca possibilitou a importação de produtos básicos 

como o sal, ferragens e peças de algodão vindos da sede da Capitania. Ainda no 

século XVII iniciou-se no litoral outra atividade produtiva como o plantio de arroz e 

cana-de-açúcar; este último com a finalidade de produzir a aguardente e o açúcar. 

Com a abertura do caminho do Viamão, em 1731, a criação e a invernagem de gado 

dá o início a principal atividade econômica paranaense do século XVIII, o 

tropeirismo. Ao longo do caminho do Viamão, ou caminho das tropas organizaram-

se pousos, invernadas e freguesias, como as de Sant’Ana do Iapó, de Santo Antônio 

da Lapa originando vilas e futuras cidades do Paraná Tradicional. Com base nessa 

atividade foram ocupados os Campos de Curitiba, os Campos Gerais, bem como, no 

século XIX, os Campos de Guarapuava e Palmas. O Tropeirismo irá se esgotar na 

década de 1870 pelo aparecimento das estradas de ferro as quais fizeram com que os 

animais de carga perdessem sua função econômica (PARANÁ, 2015). 
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 Já no início do século XIX, foi a erva mate que abriu o comércio de exportação para os 

mercados do Rio da Prata e do Chile, transformando-se no esteio econômico paranaense até 

1930, quando a concorrência argentina encerra a predominância da erva-mate paranaense. 

 Assim, a partir das primeiras décadas do século XIX, o quadro demográfico 

paranaense é alterado pela introdução de contingentes de imigrantes europeus, que 

deslocaram-se até o Paraná especialmente para trabalhar com a agricultura de abastecimento 

em colônias agrícolas nos arredores dos centros urbanos. 

 

A segunda resulta da ocupação das grandes florestas dos vales do Paranapanema, 

Paraná, Ivaí e Iguaçu. Dois movimentos populacionais extraordinários ocorreram 

paralelamente, resultando na sua formação. O primeiro impulsionado pela lavoura 

do café que ocupou a região Norte e o segundo pela ocupação das regiões Sudoeste e 

Extremo Oeste (PARANÁ, 2015). 

 

 Mesmo sem expressão econômica, o café do litoral do Paraná se encontra nas listas de 

exportações pelo porto de Paranaguá, desde o final do século XVIII. Em meados do século 

XIX, o café já era produzido para consumo interno, nas aldeias indígenas de São Pedro de 

Alcântara e de São Jerônimo, e na colônia militar de Jataí. Entretanto, o café entrou de fato no 

Paraná no final do século XIX por meio dos migrantes mineiros e paulistas. A ocupação 

acontece em três zonas sucessivas: a primeira no Norte Velho, desde a divisa Nordeste com 

São Paulo até Cornélio Procópio, colonizada entre 1860 e 1925; a segunda no Norte Novo, 

desde Cornélio Procópio até Londrina, prolongando-se até o rio Ivaí, colonizada entre 1920 e 

1950; e a terceira e última no Norte Novíssimo, entre os rios Ivaí e Piquiri, colonizada de 

1940 até 1960 (chegando às barrancas do rio Paraná, fronteira com o estado do Mato Grosso). 

 
A terceira e última a partir o final da década de 1930 inicia um processo novo de 

ocupação territorial no Paraná nas regiões Sudoeste e Extremo Oeste por parte 

migrantes vindos do Rio Grande do Sul e, principalmente de Santa Catarina que 

implantam o regime de pequenas propriedades e a policultura, predominantemente 

de cereais e oleaginosas. Também se dedicavam a criação de suínos. Deste modo 

nos anos de 1960, toda a região estava ocupada (PARANÁ, 2015). 

 

4.2 LOCALIZAÇÃO PRIVILEGIADA DO TERRITÓRIO PARANAENSE 

 

 O Paraná localiza-se na Região Sul do Brasil. Possui 399 municípios, em uma área de 

199,554 km², equivalente a 2,3% da superfície do País. Apresenta três tipos de clima, que são 

definidos principalmente pela localização do Estado, as temperaturas e os ciclos de chuva. No 

litoral, há o predomínio do clima tropical super-úmido, sem estação seca. Nas regiões norte, 

oeste e sudoeste predomina o clima subtropical úmido mesotérmico, que se caracteriza por 
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verões quentes, sem estação seca e com poucas geadas. Já na região de Curitiba, nos campos 

gerais e no sul, o verão é brando, sem estações secas, e ocorrem severas geadas. A 

temperatura média do Estado é de 18,5ºC (PARANÁ, 2015). 

 O Paraná é subdividido em duas bacias de desaguamento, sendo os rios que fazem 

parte do grande sistema de captação do rio Paraná e o complexo de rios que compõem a bacia 

de drenagem do Oceano Atlântico. 

 Os principais rios da bacia hidrográfica do Paraná são o Paranapanema, o Tibagi, o 

Piquiri e o Iguaçu. Estes rios formam um complexo hidrográfico com elevado potencial 

energético. A bacia do rio Iguaçu, que nasce ao lado de Curitiba e deságua no rio Paraná, no 

extremo oeste do Estado, na fronteira com o Paraguai, apresenta potencial hidroelétrico para 

11,3 megawatts (PARANÁ, 2015). 

 Já a bacia hidrográfica do Atlântico abrange os sistemas hidrográficos do rio Ribeira, 

da baía das Laranjeiras, da baía de Antonina, do rio Nhundiaquara, da baía de Paranaguá e da 

baía de Guaratuba. 

 Além da capital Curitiba, outras cidades destacam-se por sua importância para o 

Estado, como: Londrina, Maringá, Foz do Iguaçu, Ponta Grossa, Cascavel, Guarapuava e 

Paranaguá. Na Região Metropolitana de Curitiba, caracterizam-se pelos aspectos econômicos 

os municípios de São José dos Pinhais e Araucária. 

 Atualmente a população do Paraná é formada por descendentes de várias etnias – 

poloneses, italianos, alemães, ucranianos, holandeses, espanhóis, japoneses e portugueses, 

assim como por imigrantes procedentes dos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 

São Paulo e Minas Gerais (PARANÁ, 2015).  

 

4.4 ANÁLISE DA ECONOMIA PARANAENSE  

 

 A economia paranaense é a quinta maior do País. O Estado responde atualmente por 

5,98% do PIB nacional, registrando uma renda per capita de R$ 22,7 mil em 2011, acima do 

valor de R$ 21,5 mil referente ao Brasil (IPARDES, 2015). Segundo o IBGE (2015), o 

Paraná, que possui 10 mesorregiões, passou por intensa urbanização na segunda metade do 

século XX, assim como no restante do país. A tecnificação do campo e a diversificação da 

agropecuária foram alguns dos principais responsáveis por este processo que reestruturou as 

regiões paranaenses (POLIDORO; LOLLO; BARROS, 2010). 

 



58 
 

[...] poucas regiões conseguiram obter ou manter pequenos ganhos em sua 

participação (no valor adicionado ao fiscal do Estado), sendo que as maiores perdas 

ocorreram no Norte Central e Noroeste, que nos anos 1970 lideraram a economia 

paranaense.  

A mudança nas características econômicas e das regiões produtivas do Estado, a 

formação de aglomerações urbanas e a intensificação do estabelecimento de Curitiba 

como área metropolitana central deu nova forma ao Estado. Essas aglomerações 

tornaram-se alvos tanto dos investimentos em infraestrutura, como dos processos 

migratórios dentro do Paraná, acentuando as diferenças de desenvolvimento, 

demonstradas nos níveis de centralidade e classes de centro presentes no Estado 

(POLIDORO; LOLLO; BARROS, 2010, p. 1503). 

  

 Apesar da relevância para a economia brasileira, o Paraná não tem recebido a devida 

atenção das econômicas e financeiras, que normalmente utilizam suas bases em São Paulo e 

no Rio de Janeiro para atender a região.  

 Segundo o economista Francisco Jose Gouveia de Castro, coordenador do Núcleo de 

Macroeconomia e Conjuntura do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e 

Social (IPARDES), “[...] as estatísticas econômicas, levantadas no intervalo de tempo 

compreendido entre janeiro e outubro de 2014, apontam para uma condição de contágio da 

crise econômica nacional entre os demais entes da Federação, em especial, os estados.” 

(CASTRO, 2014, p. 1). Ainda segundo o mesmo autor, as apurações publicadas pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) permite observar o comportamento dos principais 

indicadores de atividade do Brasil e do Paraná, os quais deixam explícita essa situação ao 

longo do período (CASTRO, 2014). 

 Tais indicadores, para o Paraná, são sintetizados nas estimativas preliminares do 

IPARDES, e apontam expansão de 0,3% do PIB do Estado entre janeiro e setembro de 2014, 

em relação ao mesmo período do ano anterior. No Brasil, a variação foi de 0,2%, segundo 

cálculos do IBGE (2015). Os resultados evidenciam a reprodução regional da crise vivida 

pelo País desde 2013 (gráf. 1). 
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Gráfico 1 - Variação real do Produto Interno Bruto - Brasil e Paraná – 2011 - setembro de 2014 

 

Fonte: CASTRO (2014). 

 

 Depois de três anos consecutivos de crescimento, os vetores de dinamismo da base 

produtiva local foram afetados pelos elementos de perturbação que acompanham a economia 

brasileira desde 2011, acrescidos da forte estiagem que prejudicou a produção e a 

produtividade da agricultura no início do ano (CASTRO, 2014). 

 

Entre os fatores de perturbação do ambiente nacional destacam-se as barreiras 

externas, mais precisamente a drástica redução do ritmo de evolução da economia 

mundial, e a subsequente diminuição dos preços internacionais das commodities; e a 

intensificação da adoção de uma política macroeconômica baseada em forte entrada 

de poupança externa, para financiar o consumo interno público e privado, em 

detrimento do investimento. Os amortecedores parciais do panorama adverso para o 

aparelho de negócios regional repousam na excelente safra de inverno (puxada pelas 

lavouras de trigo), na impulsão da avicultura, na elevação do crédito, na maturação 

dos projetos em mais de R$ 35 bilhões atraídos, em quase quatro anos, pelo 

Programa Paraná Competitivo, e no aquecimento do mercado de trabalho. 

(CASTRO, 2014, p. 9).  

  

 Em relação ao setor primário, o avanço das principais culturas agrícolas de inverno, 

puxadas pelo trigo (incremento de 106%), e da avicultura, não conseguiu devolver o 

dinamismo da cadeia do agronegócio, retirado pela quebra da safra de grãos de verão, 

associada à estiagem, com o recuo de 10,1% e 7,0% na produção do milho e da soja, 

respectivamente, e o já mencionado encolhimento das cotações internacionais dos produtos 

alimentares (CASTRO, 2014). 

 Ainda segundo o mesmo autor, o mais preocupante é a manutenção do cenário baixista 

para o preço dos grãos, já que o fim do ciclo de afrouxamento monetário americano poderá 
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influenciar negativamente nas apostas dos fundos de investimentos nesses mercados, que são 

considerados de risco. Além disso, há excedente de produção nos principais centros 

produtores do globo (CASTRO, 20140). No caso da soja e do milho, Castro (2014) expõe sua 

análise:  

No caso da soja, o patamar do preço de outubro de 2014 ficou 24,55% e 26,34% 

abaixo do verificado em outubro e dezembro de 2013, respectivamente. Ao mesmo 

tempo, os custos subiram e a valorização do dólar não está sendo suficiente para 

equilibrar as receitas. Segundo a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, o 

custo de produção total da soja na temporada 2014/2015 ficará em R$ 2.151,64 por 

hectare, contra R$ 2.053,80 por hectare, na safra 2013/2014, que representa alta de 

4,76%. Já, para o milho, a queda no preço em outubro foi de 20% e 16,89% frente a 

outubro e dezembro de 2013, respectivamente. O mesmo ritmo de baixa foi 

registrado em relação à cultura do trigo, com o preço médio regredindo 17,32%, em 

relação a outubro de 2013, e 25,18% ante dezembro de 2013. (CASTRO, 2014, p. 

10).  

 

 

 

Tabela 2 – Produção de grãos no estado do Paraná (2013 e 2014) 

 

Fonte: Castro (2014) 

 

 Em relação ao câmbio, a tendência apontada pelo mercado é de um cenário com 

menos recursos externos entrando no País, reforçando a previsão de desvalorização da moeda 

nacional em relação à americana. Segundo o Boletim Focus, a mediana das expectativas de 

mercado aponta para um câmbio de R$ 3,23 por dólar, no fim de 2015, e R$ 3,40, no fim de 

2016, com um cenário ruim para os próximos dois anos (quadro6) (CASTRO, 2014). 
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Quadro 6 – Expectativas de mercado.  

PIB 

PIB para final de 2015: - (1,70) % 

PIB para final de 2016: 0.33% 

USD 

Câmbio para final de 2015: R$ 3.23 

Câmbio para final de 2016: R$ 3.40 

Inflação 

IPCA para final de 2015: 9.15% 

IPCA para final de 2016: 5.40% 

IPCA 12 meses: 5.80% 

Juros 

SELIC para final de 2015: 14.50% 

SELIC para final de 2016: 12.00% 

Fonte: Banco Central (2015) 

 

 O setor manufatureiro apresentou os maiores impactos da regressão da economia 

brasileira, declinando 5,8%, frente à redução de 2,9% para o País, no acumulado de janeiro a 

setembro de 2014. Segundo Castro (2014):  

 

O desempenho derivou da contração na fabricação de veículos automotores, 

reboques e carrocerias (-19,5%), pressionada, especialmente, pela menor produção 

de automóveis, caminhão-trator para reboques e semirreboques, caminhões, veículos 

para transporte de mercadorias e motores de explosão e combustão interna para 

veículos automotores; móveis (-9,6%); máquinas e equipamentos (-9,5%), 

explicados pela redução na fabricação de produtos voltados para a produção 

agropecuária; e produtos alimentícios (-6,7%), segundo a Pesquisa Industrial Mensal 

do IBGE. (p. 10). 

 

 Os ramos de bebidas (5,4%) e produtos de minerais não metálicos (4,4%), por outro 

lado, exerceram as contribuições positivas mais importantes sobre o total da indústria 

paranaense, impulsionados pela maior produção de blocos e tijolos para a construção de 

cimento ou concreto; e madeira (5%), o que pode ser imputado às obras de infraestrutura 

realizadas pelo governo do Estado no interior (CASTRO, 2014) (gráf. 2). 

 Já a retração da produção de veículos, é fruto da queda na confiança do consumidor 

quanto ao futuro da economia, da restrição de crédito e da crise argentina (país de destino de 

75% das exportações brasileiras de veículos) (CASTRO, 2014) 
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Gráfico 2 - Variação da produção física industrial - Brasil e Paraná (janeiro a setembro de 2014) 

 

Fonte: CASTRO (2014). 

  

 Segundo informações da Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos 

Automotores (ANFAVEA), entre janeiro e setembro de 2014, foram produzidas 2,677 

milhões de unidades, frente a 3,188 milhões no mesmo período de 2013 (CASTRO, 2014). 

 Diante da queda das vendas no mercado externo, as exportações caíram 40% neste 

mesmo período, especialmente com a retração das encomendas da Argentina: as fábricas 

continuam adotando medidas de corte de produção, como os programas de suspensão 

temporária dos contratos de trabalho, férias e folgas coletivas, por exemplo.  

 

Ainda em relação ao desempenho do setor industrial, é notável sua incapacidade em 

participar de forma ativa da competição global, restando apenas a defesa do mercado 

interno, estratégia reforçada pelas ações protecionistas da atual gestão federal. Tal 

opção vai na contramão das grandes cadeias de valor, que são criadas e geridas pelas 

principais empresas globais, cuja competitividade se dá através da integração e 

especialização (CASTRO, 2014, p. 11).  

 

 As relações de comércio externo brasileiro refletiram significativamente nos 

resultados do estado do Paraná. Os dados divulgados pelo Ministério do Desenvolvimento, 
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Indústria e Comércio (MDIC) demonstram a regressão do comércio nas atividades de 

transporte (-6,7%) e materiais elétricos e eletrônicos (-24,7%), entre janeiro e outubro de 2014 

(tab. 3). 

 

Tabela 3 - Exportações, segundo produtos - Paraná - janeiro a outubro de 2014. 

.  

Fonte: CASTRO (2014). 

 

 Cabe ressaltar ainda o substancial peso das commodities agropecuárias no total 

comercializado: tanto os grãos como as carnes representam 36,8% e 15,2%, respectivamente, 

do valor total, o que indica a forte predominância dos produtos primários nas vendas externas 

do Estado, entre janeiro e outubro de 2014 (CASTRO, 2014). O mesmo autor ainda destaca 

que :  

Além do mercado externo, o País vem perdendo espaço no mercado doméstico, 

devido aos fatores que encarecem a produção local, como sistema tributário oneroso 

e complexo, escassez e alto custo dos financiamentos de médio e longo prazo, 

infraestrutura precária e desânimo e desconfiança gerados pela política econômica 

do governo. (CASTRO, 2014, p. 12). 
  

 Tais condições já estão afetando o emprego industrial, conforme os dados da Pesquisa 

Industrial Mensal de Emprego e Salário (PIMES), efetuada pelo IBGE. No acumulado dos 

nove primeiros meses de 2014, o emprego nas unidades industriais do Paraná caiu 4,2%, com 



64 
 

as maiores quedas nos setores de máquinas e aparelhos elétricos e eletrônicos (-34,0%), 

vestuário (-9,6%), metalúrgica básica (-7,5%), metal (-6,3%), refino de petróleo e produção 

de álcool (-5,6%) e borracha e plástico (-5,3%) (CASTRO, 2014). Este cenário demonstra um 

movimento generalizado de retração do emprego, seja do ponto de vista regional, seja do 

ponto de vista nacional, já que o Brasil registrou contração de 2,8% (gráf. 3). 

 A Pesquisa Mensal de Emprego (PME), também do IBGE, corrobora essa tendência 

nacional de corte de postos de trabalho na indústria, a qual manteve-se em setembro de 2014. 

O parque industrial das seis principais regiões metropolitanas do País demitiu 59 mil pessoas 

em apenas um mês. No período de um ano, as dispensas já somam 238 mil vagas (CASTRO, 

2014). . 

 

Gráfico 3 - Variação do emprego industrial, segundo atividades econômicas 

 - Paraná – janeiro a setembro de 2014 

 

Fonte: Castro (2014). 

 

 Em relação ao setor de serviços, pode-se considerar que o seu desempenho influenciou 

de forma positiva o comportamento da economia do Estado. Segundo a Pesquisa Mensal de 

Serviços (PMS), calculada pelo IBGE, a variação da receita nominal de serviços no Paraná e 
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no Brasil foi de 6,6%, no acumulado de janeiro a setembro de 2014, versus mesmo período de 

2013. As atividades que comandaram o acréscimo no setor foram: serviços profissionais, 

administrativos e complementares, serviços prestados às famílias, serviços de informação e 

comunicação, e transporte e correio, bastante subordinados ao fluxo de renda proveniente do 

dinamismo do mercado de trabalho (CASTRO, 2014).  

 No subsetor do comércio, a variação de 2,5% das vendas reais versus 2,6% para o 

Brasil, traduz a combinação entre elevação dos juros e interferência da aceleração da inflação 

no poder aquisitivo dos consumidores, diminuindo a demanda e elevando o endividamento 

das famílias. Os ramos que mais cresceram no Estado foram: artigos farmacêuticos, médicos, 

de perfumaria e cosméticos (5,8%), combustíveis e lubrificantes (5,2%) e hipermercados e 

supermercados (3,4%) (gráf. 4) (CASTRO, 2014).  

 

Não menos importantes foram as contribuições do ramo de intermediação financeira 

para o incremento da renda agregada no estado do Paraná. Segundo dados do Banco 

Central do Brasil (Banco Central, 2014), o crescimento real do ramo foi de 8,7% no 

acumulado do ano terminado em setembro de 2014, em relação ao mesmo período 

de 2013, contra incremento pouco superior a 5% para o País. (CASTRO, 2014, p. 

14) 

 

Gráfico 4 - Variação do volume de vendas do comércio varejista - Paraná - janeiro a setembro de 2014 

 

Fonte: Castro (2014). 
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Gráfico 5 - Variação do quantum de crédito total – Paraná – setembro de 2013 a setembro de 2014 

 

Fonte: Castro (2014). 

 

 Em relação ao mercado de trabalho, uma das vertentes expansivas regionais, os 

números são bastante expressivos. Foram criadas 84.720 vagas formais no Paraná até outubro 

de 2014, representando um acréscimo de 3,12% em relação ao estoque de emprego em 

dezembro de 2013, segundo estatísticas do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 

(CAGED) do Ministério do Trabalho e Emprego. Ainda destaca-se que o Paraná registrou a 

terceira geração de emprego formal entre as unidades da Federação, representando 9,3% do 

total do País. O Paraná perdeu apenas para São Paulo e Minas Gerais (CASTRO, 2014). 

 Por fim, as estatísticas de emprego apontam que os setores que registraram maior 

crescimento no saldo de empregos no ano foram construção civil (4,49%), serviços (4,49%) e 

agropecuária (3,13%) (tab. 4). No emprego incremental da indústria de transformação há 

apreciável influência dos empreendimentos estabelecidos no interior do Estado, dedicados 

principalmente às atividades relacionadas à agroindústria e construção civil (CASTRO, 2014).

 Os dados do MTE (2015) ainda mostram que o interior do Paraná foi responsável pela 

criação de 78,8% dos empregos formais, nos dez meses de 2014, ante 21,2% da Região 

Metropolitana de Curitiba, em igual período (gráf. 6) (CASTRO, 2014). 
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Tabela 4 – Evolução do emprego por setor de atividade econômica – Paraná - janeiro a outubro de 2014. 

 

Fonte: Castro (2014). 

  

 Em síntese, em 2014, as variáveis exógenas, as quais fogem da alçada dos governos 

regionais, foram determinantes para os resultados econômicos registrados no estado do 

Paraná. “Os reflexos das incongruências da orientação macroeconômica do governo federal 

soçobraram a dinâmica do setor industrial, traduzida na desaceleração dos níveis de atividade 

verificada no País e, consequentemente, no Paraná” (CASTRO, 2014, p. 15).  

 

Gráfico 6 – Saldo do emprego formal – interior do Paraná e Região Metropolitana de Curitiba – janeiro a 

outubro de 2014 

 

Fonte: Castro (2014).  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De acordo com o que se pode analisar neste trabalho, a perspectiva é que 2015 deverá 

ser um ano sem crescimento significativo do PIB tanto para o Brasil como para o Paraná. 

Tanto 2015 como 2016 deverão ser anos em contração. As taxas do Índice de Preço ao 

Consumidor (IPCA) administrado (com monitoramento do governo) como energia, transporte 

urbano, combustível, gás, telefone, estão aumentando, medida essa necessária para equilibrar 

as contas do governo e retomar o equilíbrio fiscal.  

Os preços administrativos praticados em 2015 vêm refletindo a elevação dos impostos 

e demais tarifas, como o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), o 

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e o Imposto de Renda (IR). Da mesma forma, a 

taxa básica de juros que corrige os preços livres (escola e gastos pessoais, por exemplo) – 

SELIC, está também em ascensão. Neste cenário, a inflação oficial deve fechar 2015 em alta, 

trazendo a perspectiva de que um crescimento econômico mais realista deverá acontecer 

somente a partir do final de 2016, mesmas condições para uma previsão de juros abaixo de 

12%.  

Em relação ao Paraná, a indústria estadual, destacada pelos setores automotivo e de 

produtos eletrônicos, ainda pode ser considerada como uma das forças do estado, apesar do 

cenário não favorável. Nos últimos 10 anos, o Paraná cresceu cerca de 60%, o dobro do que 

cresceu o País, ainda que identifique-se um déficit nas transações correntes. Porém, para que a 

indústria possa voltar ao crescimento, faz-se necessária atenção redobrada ao aumento de 

impostos estaduais, a fim de evitar a migração de indústrias para outros estados, como o 

vizinho Santa Catarina.  

O PIB paranaense, de qualquer forma, deverá ficar abaixo do crescimento do PIB 

nacional, ao contrário dos últimos quatro anos. O preço das commodities, a crise na 

Argentina, e a própria situação financeira do Estado são os motivos para o enfraquecimento 

do PIB paranaense. Além disto, as vendas no comércio estão em um período de baixa, 

contribuindo para a baixa do PIB do estado.  

No que diz respeito a agricultura, este setor vinha apresentando um considerável 

aumento de produtividade nos últimos 20 anos (69% desde 1995). Somente a agricultura 

familiar, corresponde a 74% da produção de um milhão de empregos. A soja é o principal 

valor agrícola do estado, seguida pela avicultura (frango, carnes, frango de corte) e o milho 

em terceiro lugar.  
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Porém, os cenários econômicos para 2015 tratavam de um crescimento mais modesto 

no setor agrícola. Os preços do milho, trigo e soja já estão menores. As previsões falavam em 

quase 38 milhões de toneladas de grãos produzidos em 2015, sendo uma safra maior que a de 

2014 (pouco mais de 36 milhões de grãos).  

Se os preços puderem ser realinhados, como consequência de uma política fiscal bem 

sucedida até o final de 2015, o crescimento econômico poderá retornar em 2016. A 

agropecuária deverá ser o carro-chefe deste crescimento, devido a sua alta suscetibilidade ao 

câmbio. A produção industrial, por sua vez, ainda traz como barreira ao seu crescimento uma 

dificuldade um pouco maior para a obtenção do crédito do que a agricultura.  

Apesar dos resultados satisfatórios, ainda há muito o que se fazer para a manutenção 

do setor agrícola com um dos destaques da economia paranaense. Para o economista Pedro 

Augusto Loyola, Coordenador do Departamento Técnico Econômico da Federação da 

Agricultura do Estado do Paraná (FAEP), existem alguns pontos a serem observados para que 

o Agronegócio no Brasil e no Paraná continue apresentando bons resultados. Primeiro é a 

necessidade de uma maior estabilidade macroeconômica, que amplie o horizonte de 

planejamento, tanto para os agricultores, como para os demais agentes das cadeias produtivas 

do agronegócio, e reduza os riscos econômicos e financeiros. 

Outro ponto a ser considerado é a definição de uma regulamentação clara e objetiva 

nas áreas ambiental, de biossegurança, seguridade dos alimentos, segurança biológica, do 

trabalho e de relações internacionais, assim como marcos regulatórios específicos para a área 

internacional.  

Faz-se necessário também a ampliação do financiamento para o produtor e uma maior 

assistência técnica e extensão rural, além de uma melhor gestão dos riscos do negócio 

agropecuário. Da mesma forma, é preciso que se aumentem os investimentos em logística, 

defesa sanitária e Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para agropecuária, educação técnica e 

superior na área macrossetorial e de provisão de bens públicos. Por fim, mas não menos 

importante, é necessário que se invista no aumento da produtividade em si (CORECON PR, 

2014).  

 Além dos números e fatos do agronegócio, pode-se destacar que o Paraná ainda 

mantém dados positivos no que se refere à criação de empregos formais. Apesar da incerteza 

econômica e da crise mundial, o desempenho da economia e a criação de novos empregos em 

2015 são consequências dos ajustes estipulados pela equipe econômica do governo federal. 

Espera-se que haja continuidade no processo de geração de empregos e de aumento de renda, 

os quais dependem de negociações coletivas, do salário mínimo, do piso regional paranaense 
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e de programas de transferência de renda. Além disto, também pode-se prever que se 

mantenham as baixas taxas de desemprego após os ajustes definidos.  

 Ainda sobre o mercado de trabalho, destaca-se a continuidade na alta da informalidade 

e rotatividade. Outros problemas que ainda afetam o estado são as diferenças salariais entre 

gênero e raça e os problemas com saúde e segurança do trabalho. 

 De qualquer forma, apesar das dificuldades econômicas e conjunturais atuais, os anos 

seguintes devem servir para a retomada da rota de estabilização e crescimento. As políticas 

macroeconômicas devem beneficiar não apenas o estado do Paraná, mas todo o País, no longo 

prazo. Espera-se a volta do crescimento econômico em 2016, baseado nos efeitos positivos 

em relação a credibilidade e confiança.  

 Destaca-se, finalmente, que todas as análises conjunturais apresentadas foram 

baseadas em dados e resultados do início do 1º trimestre de 2015. Dados e estatísticas 

nacionais, além de outras informações que tenham sido estabelecidas e/ou divulgadas após a 

conclusão ou durante a elaboração do texto final deste trabalho, podem alterar de alguma 

maneira o resultado aqui apresentado, porém, não alteram de forma substancial os cenários 

apresentados e as análises realizadas.  
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ANEXO A – COMPARAÇÕES SOBRE O SALÁRIO MÍNIMO 
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